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Em as Conclusões de Direito Canónico , 
defendidas por Jeronymo Jofé Rodri- 
gues _ a 16 de Junho do prefente anna , 
vem asfeguintesTbefes de Direito Pa- 
trio. 

I. 

N. I, W *"% Ominium utile rei alicui 
m M i /1 P er P etuum > veladtem- 
-*-^ pus mnmodkumtraditum 
ea Lege *, ut ipfe eam colat , Canonem- 
que in recognitionem dominii pneflet t Em- 
pbyteufim ejfe ; & ex natura fua indi- 
viduam bons fidei , nomtnatumque con- 
traSium aliquando Hei folet : nos aurem 
ea verba, ut ipfe eam colat à definitio- 
ne rejicienda ; & ex natura fua licet mor- 
te Emphyteutx , feu familiac errifeundas 
judicio per exiítimationem tanrum divi- 
di poflit , individuam non efle oftende- 
mus : íllud vero bonafidei y nomtnatum- 
que contraSium Romanifmum effe demon- 
urabimus. ,-, 

N. 2. Emphyteufis EccIefiaíHca in per- 
petuum, & adtempus, ah dividi poílit, 
olim quasri poterat ; hodie vero exLeg. 
die 4 Quinlilis 1768 non rede íub hac 
divifione comprelienditur : omnis enim 
A Ec- 
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Ecclefíaftíca Emphyteuíís hac Lege per- 
petua eft. Unde Ília- tácitas nominationia 
Mgula » Collateralei ufque ad4gradum 
4 eoordine, ac Defcendentes , ScAfcen- 
» dentes tacite numinatua intelligi de- 
» bere » ia Emphyteufi F.cclefiaflica lo- 
ciuii non habet ; quemadmodum à Sup- 
plicationis Senatu interpreta tum fuit. 

III. 

' N. 3. Jure Romano olim , & noftro 

01 e , an in praedus cultis cçdibusqw? 
ytcufis conícitui pofíit-, quasri ad- 
feue paterat. Hodie vero falfutn eft in iis 
«liam co n (ti rui poflfe : Lege laia. 1776, 
licet exEmpbyteuJi aòjeíta. paíla ferva- 
h debeant , locaria tantutn conítituitur. 
Unde iíla regula : Canonçrii fruítus , qui- 
bus res locari folebat , ex^equare noade- 
bere , rejicienda , & alia regula peulio 
meníuranda eft. -,y 

N.4. Emphyteufim contraéhim effe 
confenfualem , legatoque conílitui poJTe, 
Interpretum omnium fententia eft , fed 
demonftrari non poteric , Empiywujeos 
legatum à morte teftatoiis, non cwtere, 
dominiumque directuro propeaiione tar 
citam hypothecam non nabere ,; & ftic- 
ccflbrejn Emphyteufeos nuUateaus oii- 
ftrin- 
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ftringt , ut penfiones ab anteceftbribiís 
non folutas Domino prseftet : sequalitw 1 
etiam haud demonftrabitur, Domíni di- 
reíli eleflioneui eíTe , cura alternativo 
penfío fine aliqua declaratione conitiiui- 
tur , veluti , kutna gallinb* , cu hum tof- 
tão for tila , quippe Emphyteutie erit. 

V. 

N. f. In alienatíone Eirtphyteufeos to^ 
Imitaria damini direíti confeníum opus 
efle , conftans res elt ; fed rerum non eft , 
íi in períbnam certam Dominus confcn- 
tiat, ipfí tantum Emphyteutam jusfuum 
tradere pofle : quemadmodum vertim noa 
eft, inconfulto Domino Emphy rcufeos no» 
ninatioflis , donationem fieri t dotemquc 
cotiftitui poíTe , & ex Téndirione. vi pa- 
fti de retroreodendo fafla Iaudemium 
Hon deberi. ■ vi 

■ N. 6. In Emphy teníi fecuUri renova- 
tionis paâum adjedturn non eft > vel ex 
contranentium verbis non deducitur, ibi 
tantum tacite ineffe , ubi regíonis ton- 
fuetudo id íuaferit , Qotum elt ; fed in 
Emphyteufi Ecclefiaftka ex Lege lata die 
Ij Mait 1769. haec regula jure mérito non 
sdmitrirwr , intra enim annum & dietn 
ÍDooííw direito íerapec eft renovanda. 
Aii U»? 
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Vnâe neceíTarium non eft , ut intra an- 
num pctatur Emphyteufeos renovatio: 
quíppe , íi cíl EccleJlaftica , íub confifca- 
tionis pcena Dominus tenetur; íiverò fe- 
cularis, & renovatio debetur , jus, quod 
ex paélo íive ezpreflb, five tácito oritur 
noítris Legibus nullaanni praefcriptione 
amittitur. 

Nas Conclusões , defendidas aixie Ju- 
nho por Manoel Corrêa da Fonjfica , 
vem as fegutntis Tbefes de Direito) 
Pátrio. 

I. 

N. 7. T Ure Romano olím , miperque 
J noftro etiam Jure an in pra;- 
diis cultis , aedificiisque Emphyteuiís con- 
ftituipoífet, dubitan poterat: hodie ve- 
ro « L.Jofephi lata IV. Quintilis anno 
J776. in his prawiiis , aedificiisque licet 
ex EmphyTeuGconventioni adjetta paíta 
fervari debeant , ea tamen conítitui ne- 
quit. 

II. 

■ N. 8. Rei culturam ad Emphyteufeos 
contraítus eflentiam pertinere vulgo ex 
Legibus noflris noviffimè colligunti fed 
de ha c rc nihil in eis ít a tu mm eu , ut oli m 
ho- 
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liodie ad hujus contradlus eíTentiam rei 
cultura miniinè pertinet. 

III. 

N. o. Inter alios modos , quibusEm- 
phyteufis conftitui poteft, legatum etiam 
numera ti dum e(Te confitcmur ; fed curn 
loc modo conftituitur, à morte teftatQr 
ris legatum non cedere , falfum effe ju- 
dicamus. jy 

N. 10. Solet aliquando ai terna tivam 
peníionem Domini direíH petere inhunc 
modum, bum alqueire de trigo* ou três 
tçflÕes, hoc, ubi conrígerit, Emphyteu- 
ta:, non Domini direéli , eleítio erit. 

V. 

N. 1 1. Emphyteufi conftituta , ad Em- 
phyteutam omnis rei Utilitas pertinet j 
ígitur metallifodinasjure non inhibitas, 
vel lapidicinas lapidum haud etiam re- 
nafcentium ipfe aperire poterit , licet Do- 
minus diredus ipías antea non inflituif- 
fet. v , . 

N. 12. In Emphyteufeos voluntária 

' alienatione hujusRegni Leges Domini di- 

redli confenfum neceflarium eíTe decla- 

rant ; fed Jiinc quíeri poteft , fi in perfo- 

,nanij 
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nam cértam ipfe confentiat , huic tan- 
tum Emphyteuta jus fuum rradere poC- 
jit ? At vero cum Domini tantum ilt eas 
períònas , quEB illl alíquod derrimenrum 
afFtrre poflunt , exciudere , elígere mini- 
me poterit cui alienado fierí debeat. 

jVtff Conclusões defendidas por Manoel 
Jofe" Vaz Leitão a z de julho , vem 
as feguintes Tbefes de Direito Pátrio. 

VIIL 

N. 13. C J r « EmphyteutícK vendi» 
O tioni tale fuerit pattum ad* 
jeílum , ut pretio oblato intra certitm 
tempus res iteram vendatur , quia hic 
(íi oblatura fuerit) duce funt venditiones, 
bis laudemlum deberi judicamus. 
IX. 

N. 14, Cum vero itá partes convemunt, 
ut intra certum tempus pretio oblato riul- 
la fie venditio, uoum tantum laudeiniúm 
deberi dicimus. 
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CARTA PRIMEIRA. 

MEv Amigo e Senhor t recebi « 
lua carta do i de Julho, e com 
eila as Conclusões de Cânones , 
defendidas neffa Uhiveríidade por, Jero* 
nymo Jofé Rodrigues a 16 do m« páf* 
fado. Tenho de agradecer muito aV.nV 
a remefla defte papel , porque eu o de* 
fejo ver defdequcfoube, que no Artigo' 
de Direito do Reino fe lhe tínhíío intro- 
duzido algumas Th efes de Direito En- 
fyteutico contrarias ás doutrinas , que tírv 
íitlâo os meus Elementos. 

Sim, meu Amigo, ha muito que de- 
fejo cora todo o empenho ver efte pa* 
pel , efperando queelle mefizefle apar- 
tar de algum erro, em que tiveífe cabi- 
do ', e tinha toda a razão de o efperar 
aflim. V. m. fabe,e he público neflaUni- 
Teriídade , que hum Doutor em Leis 
foi quem pcdio fe defendeffem fernelhan- 
ks Thefes , e que rogou para iflb quafi 
todos' os Repetentes das Faculdades Ju- 
rídicas , inflando alguns repetidas vezes 
Com a- promeíTá de lhe efcrever difcur- 
fos fobre cada huma delias. £ não ti- 
ttha eu í vifta líifto toda a razão de ef* 
- - pe- 
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perar que effasThefes me enfinaflem al- 
guma coufa , vendo que o feu Author era 
peflba, aquém tocava faber da matéria , 
e que tinha trabalhado tanto, para que 
ellas appareceíTem em público? Que ideas 
devião ler as minhas, para que não ti- 
yelTe eíla efperança ? Era neceílario que 
penfaíje ou que elle não entendia da ma- 
téria , ou que aconfelhava defender o con- 
trario do que feguia. Mas nem lmma, 
nem outra coufa. era de prefumir. V. m. 
ha de ter ouvido louVar os conhecimen- 
tos, e eirados do tal Doutor a algumas 
peffoas, cujo voto hedepezo; eeumef- 
jno os refpeito muito , para poder afíen- 
tar, que elle não entende humá parte da 
JurifprudenciaPortugueza tão recommen- 
davel, como a de Prazos. 

Acreditar que elle queria a torto 
eadireito, que fe defendeflem doutrinas 
contrarias ás que feachão nos meus Ele- 
mentos, eque para ÍíTo aconfelhava .de- 
fender o contrario do que feguia , era 
Joucura. Que fim fe havia elle de pro- 
por niilb ? defacreditar os meus Elemen- 
tos? Aquellemeio não era accommoda- 
do para tal fim. Todos os annos vemos 
defender ahi doutrinas contrarias ás que 
enfinão os Efcritores mais célebres , e ne- 
nhum delles perdeo ainda por iffo a fua 
reputação. Ma» 
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Mas penfemos muito embora , que 
elle julgava íer iflb meio apto paradef- 
acreditar os meus Elementos. E O que O 
Jiavia de obrigar a querer obter elle fim ? 
Máo animo para comigo ? Elle ainda me 
moftra -amizade; nem eu lhe dei caufa, 
para que deixafle de o fazer. Emulação? 
'Longe de mim a vaidade de me perfua- 
dir que já excito emulação a hum Com- 
panheiro tantos annos mais antigo do 
que eu. Querer caftigar por elíe modo 
o propôr-me as lições extraordinárias, 
que dei efte anno neíía Univerfidade ? Não 
pôde for. He neceíTaria muita malevolen- 
cla, para querer maltratar hum homem, 
ío porque elle facriíica as fuás forças 1 a 

Íiromover quanto em fi cabe o progref- 
ò da mocidade, que feapplíca ao eira- 
do de Direito. Euem elle havia de que- 
rer figurar a fabula do cão , ladrando á 
Lua. Sabia que o noflo ExcellentiJfimo 
Prelado , e a Congregação da Faculda- 
de approvou , e louvou os meus defti- 
nos; e que a Academia Real das Scien- 
cias me honrou por eítaoccafíão cem hu- 
ma Medalha , e a Carta de feu Sócio 
Correfpondente; e não podia defconhe- 
cer, que asmas forças erão mui peque- 
nas para contrabalançar a approvação de 
FeiToas tão refpeitaveis. 

Con-: 
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Confídere V.m. tudo ifto , e veja 
feeu nao devia efperar, que as ditas The* 
fes atacaflem erros claros dos meus Ele- 
mentos, e afGm tivefle eu nelias que apren- 
der ; ou fe deve chamar temerária efla 
cfperança , como faz era a fua Carta. 

Nao* meu Amigo, a minha efpe- 
rança era bem fundada. V.m. lia de fer 
obrigado a confeífallo ; mas o fucceftb 
foi contrario a ella : porque eu náo achei 
nas Thefcs coufa alguma , que deveífe 
feguir com preferencia ao que enfinão oa 
meus Elementos. Confefío-fhe , meu Ami- 

{;o , que nunca afpirei ao dom da infal- 
ibilidade , e por iflb não me envergo- 
nho , quando me vejo obrigado a mu- 
dar de opinião. Se nas ditas Thefes vief- 
fem algumas doutrinas , que meparecef- 
fem melhores , do que as exportas noa 
meus Elementos , havia de me defdizer, 
fem julgar que iflb me ficava mal. 

V.m. tem baftantes provas d efla mi- 
nha ingenuidade; e eíloii bem lembrado 
que na fua prefença declarei hum erro, 
que achava no$. loa dos meus Elemen- 
tos, onde fe dizia: » Naturam Emphy- 
» tenfeos renovationem retínere debere, 
a acideo fine penfione, & laudemio fieri 
» non poffe. »,Recorde-fe V. m. que á vilíá 
de baftantes peflbas Ibedifle, que a palavra 
lau- 
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lauáemh eftava allj de mais , dando a 
entender que o laudemio entrava nas 
coufas fubitanciaes dos prazos ; o que 
não he affim. O laudetnio não he eííen- 
cial , mas natural em os afloramentos ; 
e poriíTo pôde haver prazo íemelle, o 
que fevçrificará, quando as partes o ex- 
cluírem expreíTamente. For iflb quandq 
referi as coufas fubitanciaes dos prazos 
no §.6. e 37. dos Elementos, não lem- 
brei olaudemio entre ellas. Não fei po- 
rém como me efcapou a palavra laude- 
mio em o §■ 100. que contém huma per- 
feita contradicção com os outros. 

Com a mefma ingenuidade, com 
que confeífei efte engano , confeffarei to- 
dos os outros , que conhecer , fatisfa- 
zendo á promefla , que fiz em a Prefa- 
ção dos Elementos, quando difle: » Cx- 
y terumfingulaemcndabimus, acfupple- 
> bimus , ubi primum vel a vobis , vel 
» a nobis edoai fuerimus. » Porém ne- 
nhuma das Thefes, que defendeo Jeróni- 
mo Jofé Rodrigues , me dá occafião a 
exercitar efta mefma ingenuidade; porque 
todas contém erros, que eu não devo abra- 
çar , defdizendo-me do que cnfino em 
os Elementos. Seja V.m. o Juiz , vifto 
fer eu fufpeito em caufa própria. Eu lhe 
faço a analyfe de cada huma das The- 
fes, 
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fes, e vejaV.m. fe as fuás doutrinas fe 
podem íuílentar. 

Num. I. 

Na Thefe , que fe refere em o nú- 
mero i. depois de tranferitas algumas 
palavras dos meus Elementos , que fe 
puzeráo em letra grifa, para que fe co- 
nheceíTem, vitlo nãofe querer claramen- 
te pôr o lugar, de que erao tiradas: de- 
pois , digo , de tranferitas eífas pala- 
vras , prometre-fe demonftrar i. que na 
deHniçao daEnfyteufe fe não devem- pôr 
as palavras ut ipJJt eam colat , como eu 
faço no §. y. dos Elementos : 2. que os 
prazos não são indivíduos, como eu lhe 
chamo no Axioma 6. do §. 6. : 3. que 
he Romanifmo chamar ao contrato de 
afloramento Nomirtatum, & bona fidei f 
como fe vê nos mefmos Elementos , §. 
34. e 35". n.y. Ah, meu Amigo , quem 
me dera ouvir femelhantes demonftra- 
ções ! Foi fácil ao Author das Thefes o 
promettellas ; mas havia-Ihe de euftar 
muito executar o que prometteo. 

Comecemos pela primeira. Não pof- 
fo concluir o motivo, porque fe devão 
tirar da definição da Enfyteufe as pala- 
vras , ut ipfe eam colat , que eu repu- 
to neccffarias nella, O fim principal da 
En- 
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Enfiteufe hc a cultura , e melhoramen- 
to dos prédios emprazados. Declarão ifto 
meímo os Eícritores, que tratão da En- 
fyteufe na fimplicidade do Direito Na- 
tural , affinaudo, como obrigação do En- 
fyteuta y a cultura f o melhoramento do 

Sredio ; obrigação cita , que póe a par 
a preftação do Canon Empbyteuta ve- 
ro pradium nuliorere , & Canonem a»- 
numm folvere , diz Martíni Pofit . Jur. 
Nat. J. 512. 

Os Romanos confiderárão também 
a cultura, e melhoramento dos prédios 
emprazados por fim da Enfyteufe. En- 
tre elles teve origem efie contrato, em 
os prédios , que Te tomarão aos inimi- 

g>s , e que a Republica referrara para íi. 
eftes os que eraojá cultos coftumavão 
arrendar-fe , ou vender-fe ; e os incultos , 
diz Appian. de Bell. Civil. lib. i. IlHs f 
qui cobre vellent , vc&ieali impofito ad~ 
dicebant. Eis-aqui tem V. m. certos pré- 
dios , que a Republica Romana adaice- 
iat ppr certo rectigal ás peíToas , que 
ie obrigavão a cultivallos ; e aqui tem 
V.m. a origem da Enfyteufe entre os 
Romanos ; porque aquelles prédios são 
os que havião chamar-fe Enfyteuticos , 
fe já houvefle o contrato , e nome de 
Enfyteufe. Verificava-fe nelles a tranf- 
1* 
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lição do domínio , porque adâicere in- 
dica cífa translação; verificava-fe o Ca- 
noa , e a obrigação de cultivar , e era 
confrquencia havia tudo o que conflitue 
a Knfyteuie. Sendo ifto aflím , bem vè 
V. m. que entre os Romanos a Enfyteu- 
ie logo em o feu princípio teve por fim. 
a cultura. Começarão depois a afforar- 
fc também os prédios cultos , e ficou ain- 
da fubfiftindo a cultura , como fim da 
Enfyteufej (a) porque 

Afliãuòfi nem tettus rcnovetxr 

antro , 
Niòil nifi eum fpinis grtmcn 

btbetát sger. 

E fobfiftío o Diefmo ainda depois que fc 
afforárâo os prédios urbanos, as cafas, 
ou terrenos para ellas ; de forte que ate 
iê ufou chamar-fe melioratisnes os pré- 
dios emprazados , como na L. 2. e 3. 
€od. à$ Jur. Empbytevt. porque da na- 
tureza deites era o melhorarem-fe , e fa- 
aerem-fe cada vez mais cultos. 

Se olhamos as noíTas Leis , também 
vemos que ellas confiderão a coitara, e 
melhoramento do prédio emprazado, co- 
mp 

'!(«) tfsjá-fç Hainéccio. OtJ. 2híoreue*-Pr»ait* 
»iSUadtâal, PíTt. J. J. (j3. 



■ioitizMbíGoogle 



mo fim da Enfy tcufe. A Lei de 4 de Ju- 
lho de 1776. hcbaftante para provar iito. 
No Preambulo diz: 

* Confundindo-fe paraflffimfeperten- 
der , e julgar a natureza do contra- 
to Enfyteutico , que elfencialmente 
confifte em afforar ou terrenos pa- 
ra edificar cafas, 00 terras incultas 
para abrir. 
E depois : 

Para ceifar de huma vez a dita con- 
fusão , declaro , e eftabeleco , que 
todos aquelles contratos » nos quaes 
fe emprazirão ,. ou emprasarem, ter- 
renos- para fc edificarem cafas, ou 
terras, e matos incultos para abrir» 
e melhorar com os fias da lavou- 
ra , e de plantios de vinhas, e ar- 
voredos y rbrão , e sáo verdadeiros 
contratos Enfyteutiças. 
V. ra. vê dizer-fe claramente neíles luxa- 
res , que , o fim. da Enfjrieufc he cuItN 
var-fe o terreno , que fe empraza. eu coou 
a, cultura civil * edifica ndo-fe- , e melho- 
rando-fe os edifícios , ou com a cultura 
ruflica , abríndo-fe as terras» e pUntan- 
4o- fe arvores , e vinhas. 

Nem pôde fer outro o fim de hum, 
negocio, em que fedi bum prédio por 
iam «nottasodicQ. Acata os Senhorio* 
tranf- 
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transferirão a parte do domínio , que paf- 
tâo para o.Enfyteuta , fó pela pensão, 
e mais direitos dorainicaes ? Não terão 
em vifta principalmente que fe melho- 
rem os feus prédios? Confulte-fe os Se- 
nhorios , que hoje emprazao , e veja-fe 
feelles não celebrão eíTes negócios com 
o fim das bemfeitorias , que eíperáo nos 
feus terrenos , e, cuja obrigação allí fe 
expreíTa muitas vezes nos mefmos con- 
tratos. 

Sendo pois o fim principal da En~ 
fyteufe a cultura , e melhoramento dos 
prédios emprazados , não são necelíarias 
sa fua definição as palavras utipfe.eam 
colatl Não íe ha de declarar nella o fim 
do contrato? Daria a definição fem iífo 
huma jufta , e clara idéa do que era En- 
fyteufe? Poderião delia deduzir-fe todas 
as regras geraes do direito Enfyteutico , 
e todas as obrigações do Enfyteuta ? 
V. m. ha de conhecer que não. E feria 
boa e exacta a definição fem dar a co- 
nhecer aquellas coufas ? Creio que V. nu 
ha de perfuadir-le igualmente que não. 
Pois eis-aqui para que são necefiarias na : 
definição da Enfyteufe*as palavras ut ipfe 
eam colat. 

Mais célebre porém he o não que-' 
ferem na definição da Enfyteufe as pa- 
la- 
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lavras ut ipfe eam colai , c affirmarem 
na Thefe N. 3. que fó os prédios incul- 
tos fe podem emprazar, fegundo asncf- 
fas Leis noviffimas. Não he agora oc- 
cafiao de moftrar o erro defta Thefe ; mas 
quem ofeguir, deve querer que a cultu- 
ra feja o fim da Enfyteufe , e que na 
fua definição venhâo as palavras ut ipfe 
eamcolat. A Lei, que eitabelecefle , que 
fó os prédios incultos podiao fer obje- 
cto da Enfyteufe , moftrava certamente 
que o fim defte contrato era a cultura, 
e porííío fazia neceíTario que ella fede- 
finiíTe âominium,.. ut ipfe eam colai. 

Lembra-me que talvez ao Author 
dasThefes não defagrade o que eu que- 
ro indicar pelas palavras utipfe eam c<h 
lat , e que lhe defagradem fomente as 
palavras , de que me firvo. Talvez lhe 
pareça que nas cafas não cahe cultura, e 
por ííTo me não arguiíTe , fe em lugar 
das palavras ut ipfe eam colai puzefle 
*t ipfe eam melioret. Se por efta caufa 
he que me cenfura , eu não devo fazer, 
a V. m. a injúria de lhe moftrar a fua 
íem razão. V. m. acoftumado a ler os Au- 
thores Latinos , não pôde defconhecer 
que elles usão do verbo célere , paraiig- 
nificar também a cultura civil , o me- 
lhoramento , e perfeição de qualquer cou- 
B faj 



■ioitizMbíGoogle 



(i8) 
fa ; porque ha d« ter lido muitas vezes 
nelles colere ingemum^ célere animum. 
Em fim, meu Amigo, a cfte refpei- 
to fó digo , que os Juriftas de melhor 
nome, quando definem a Enfyteufe, fe 
ferrem daquellas palavras, ou outras fe- 
meUrantes. Hão tenho nefta pequena Vil- 
la , em que retido , todos os livros , em 

Í|ue me lembra ter vifto iíTo \ mas pof- 
o citar-lheCyacio áL. i. ff. Úcacquir. 
PtffW' * J us Êmphyteuttcum eft jus quod- 
x dam conditionis, quo fir, ut non Do- 
» minus a Domino prsedium habeat, & 
> colat fub veíligali certo : » e Struvio 
Exercít. 29. Thet. 19. 1 Contraétus Em- 
» phvteuticus eft de concedenda ipfa rei 
í ímmobilis quodammodo proprietate , 
» ejusque pleniflimo ufu , ut melior res 
» reddatur , ac certa penno. . . » Julgue 
V.m. agora ávífta detudoifto fe fe de- 
vem lançar da definição daEnfyteufe as 
palavras ut ipfe eam colat , como quer 
o Author das Thefes j ou fe eu mereço 
cenfura, porque as accrefcentei nella. 

Paliemos a examinar a legenda cou- 
fa , que fe promette demonftrar nefta The- 
fe primeira. Diz-fe, que a Enfyteufe não 
Jie individua natura f/ta ; e eu digo o 
contrario nos meãs Elementos , §. ó. A- 
xiooi. 6. 

Qyan- 
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Quando eu digo , que a Enfyteufe 
he individua; quero dizer, que ella não 
admitte huma divisão real, ou, como fe 
explicão os noífos Efcritores , que fe não 
pôde dividir por glebas. Não nego pois 
que ella feja divilível por eítiinação , nem 
efte fe pode julgar o meu animo , citan- 
do eu duas Leis , que concedem exprefc 
famente a divisão do prazo por eftima- 
Ção. E mefmo o moítrar , que o prazo he 
divifivel por eftimaçáo , não deííroe a re- 
gra Emphyteujis eji individua ; porque 
naquelle cafo o que fe divide he a elti- 
macão , ficando fempre o prazo indivi- 
duo. A' viftadifto julgo certo que o Au- 
thor das Thefes não ha de querer demon- 
strar , Empbyteufim non effe individuam , 
moftrando que ella fe pode dividir por 
eítimação. 

Quando digo que he individua na- 
tura Jua, quero dizer, que ella he in- 
dividua , fuppofla a natureza , que as Leis 
lhe derao , que ha impoífibilidade moral 
para fe dividirem os prazos. Nem he de 
efperar que o Author das Thefes aflen- 
taÍTe , que quem difíe que a Enfyteufe he 
individua natura fua, queria dizer, que 
fyficamente repugnava o dividir-fe ; ou 
que, prefeindindo das Leis, a fua divi- 
são era impraticável , fuppoíta a naturc- 
B ii za,* 
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za , e qualidade das taes coufas. Não fe 

Íióde entender defte modo aquelía regra 
em defejo decavillar, vifto fer tão co- 
nhecida a divifibilidade dos Corpos. 

Se o Author das Thefes quizer fe- 
guir algum deites caminhos , e moftrar 
que a Enfyteufe não he individua , ou 
porque admitte a divisão por eftiinacão, 
ou porque realmente lie capaz de divi- 
são fyíica , e fe perfuadir que demon- 
ftrando alguma deitas coufas , produz hum 
argumento folido contra os que comimão 
dizer , que a Enfyteufe he individua, 
lembre-lhe V. m. o argumento daGloza 
ao §. 40. das Inft. de Rer. divif. Diz-fe 
nefte.§»-que » Nihíl tam conveniens eíTe 
31 naturali xquitati , quam voluntatem Do- 
» mini rem fuam inalium transferre vo- 
x lentis ratam haberç. » OGlozador ar- 
gumenta: Imo fervire Deo , como quem 
diz : Errou Juítiniano ; porque mais na- 
tural he ainda' fervir aDeos, eelle quer 
certamente negar ííTo, quando diz: Que 
nada he mais conforme á equidade na- 
tural , do que ter por válida a vontade 
do Senhor, que quer transferir a fua 
coufa para outro. Se o Author das The- 
fes penfou como acabei de dizer , ha 
de agradar-lhe efta dúvida ; mas V. m. 
zombe delia , e he iflb o que tem feita. 
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todos ós homens fenfatos ,' que a lê-" 
râo. 

Porém fe o Author dasThefes não 
graceja, quando-promette moftrar que a 
iinfyteufe he dividia, ha de querer de- 
monftrar, que fuppofta a natureza, que 
as Leis derão á bnfyteufe , ella fe pôde 
dividir realmente. É como poderá elle 
fatisfazer a fua promeíTa ? Se a demon- 
ftração fe deveíte fazer pelas Leis Ro- 
manas , muito podia elle trapaífear : ha 
argumentos por huma e outra parte de- 
duzidos daquellas Leis. Mas a demon- 
ftraçlo deve fazer-fe pelas Leis de Por- 
tugal ; e neftas he fem diivida , que a En- 
fyteufe he individua no fentido em que 
explicamos efta propoilção. 

Eis-aqui o modo, porque fallão as 
Leis na Ord. li v. 4. tit. 96. §. 23. » E 
» porque os taes bens , fegundo a natu- 
3» reza dos foros , não fe hão de partir , 
31 e hão de andar em huma fó peííoa , man- 
» damos, &c. » Pôde defejar-fe coufa mais 
clara? A Lei não diz fomente que fenlo 
podem dividir no}a\zofamili£ercifcun- 
d<£ , poc a regra geral , que acabo de 
tranfcrever, e delia heque fetira acon- 
íequencia; que fenão ha de dividir por 
morte do Enfyteuta. Aquella regra he 
taõ certa , que até abufando-fe delia na 

. Pro- 
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Província de Entre Douro e Minho, El* 
Rei D. Pedro II. fez a Lei de 6 de Mar- 
ço de 1669. fò para occorrer aodefufo, 
em que fe achava a dica regra naquelia 
Província , mandando que fe guardaííe 
o que pela Ordenação era difpofto nef- 
ta matéria , fem embargo de quaesquer. 
Sentenças , e Ufos , que em contrario 
liouveífe. As razoes , que a Lei dá pa- 
ra mandar o referido, deduzidas dosper- 
juizos , que os Senhores experimentão 
com as divisões , moftrao que a mente 
do Legislador era occorrer geralmente 
a todas ellas. £ fe cm alguma parte fal- 
ia fomente da divisão, por morte do En- 
fyteuta , he porque efla era a occafião , 
em que fe vião mais frequentes as divi- 
sões, enão porque quizeífe permittir fe - 
dividiíTem os prazos em todos os outros 
cafos, que nao foífe no Juizo família 
trcifcunda. Se V. m. ler efta Lei , verá 

Íuc ella manda obfervar a Ordenação , 
em a reftringir em coufa alguma : e a 
Ordenação nas palavras que referi , põe 
a regra geral, que prohibe toda a divi- 
são, ou partilha dos prazos. A* viftadifto 
confídefe V. m. como fe poderá moftrar 
que a Enfyteufe não he natura fua in- 
dividua. 

Vamos agora á terceira Cenfura. He 
Ro- 
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Romanifmo chamar o contrato de aflo- 
ramento nomineáo , e âefoafé: eis-aqui 
no que ella confiíte. A que chamará o 
Aulhor das 1'hefes Romanifmo? Ulpia- 
no he accufado por alguns de ter ieus 
HebraiÍJiios , e feus Grecifmos , e enten- 
dem por iílo certas f rafes , que não erao 
próprias da conftruccão Latina , mas Hm 
da Hebraica, e Grega. Porém quem ef- 
creve em a Língua dos Romanos , não 
pôde commetter Romanifmos neftefen- 
tido , aflim como Ulpiano não commet- 
teria Hebraifmos , efcrevendo em He- 
braico, nem Grecifinos, eicrevendo em 
Grego. 

Se chama Romanifmo o dar aliuma, 
coufa o nome» de que os Romanos ufá- 
rao , então eu confeito que fe demonftra- 
rá facilmente que he Romanifmo o di- 
zer , que o contrato de afloramento he 
nominado , e de boa fé* Mas ifto não he 
digno de cenfura. Aquelles nomes , de 
que os Romanos ufárao , e que defignão 
coufas reaes , e fubftftentes , ainda hoje 
não ha razão alguma para ferem prefcri- 
tos. OAuthor dasThefes não dirá, que 
o contrato de compra e venda he con- 
fcnfual ; que o do penhor he real ; que 
as acções numas são reaes , outras pef- 
foaes; que os homens ou morrem aèw~ 
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tejlatêj oucomteftamento? Pois ifíb são 
outros tantos Romanilmos iguaes ao de 
que me argue. 

Quando aos termos, de que fefer- 
TÍrão os Romanos, correfpondem idéas 
reaes , e ainda hoje íubfiílentes, não pô- 
de fer criminado quem ufa delles. Acen- 
fura devecahir naquelles , que usão dos 
nomes, porque os'Romanos defignavão 
coufas que lhes erão particulares , e que 
ajurifprudencia adual não adopta , que- 
rendo a eftes nomes dar ameímaaccep- 
ção , que os Romanos lhes davao. Quem, 
Tratando da Jurifprudencia Portugueza , 
fallaffe em bonorum pojfefsão , evninter- 
ditto aqtta & ignis , e outras coufas 
femelhantes , commetteria Romaniímos 
Crimináveis, vifto que naquella Jurifpru- 
dencia não ha couía alguma , que cor- 
íefponda a taes nomes. 

Ha outros nomes , por que os Ro- 
manos indicavão coufas que ainda ho- 
je fubfiftem , e outras que já não fub- 
íítem. Quem ufar delias na ampla ac- 
cepção , que os Romanos lhes davão, 
commette Romanifmo crimínavel ; mas 
não quem fefervir delles, para defignar 
fomente aquillo , que ainda hoje eíifte. 
V. m. conclue Bem a razão de tudo ifto ; 
pois veja que nelta clafTe entrão os no- 
mes 
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mes twminàtum , & bonafiãet , que eu 
dou ao contrato de aforamento. 

As efpecies de contratos são infini- 
tas; nem todas tem nome particular, e 
nem sncfmo iíTo podia fer. Tem nome 
íó aquelles , que fefizerao mais frequen- 
tes entre os homens. O ferem pois os 
contratos huns nominados , outros ino- 
minados ; ifto he , terem huns nome cer- 
to, outros não, he huma coufa, que*a- 
ijida hoje fubíifte , e huma coufa real; 
tanto aílim, que o mefmo Martini , que 
enfina ajurifprudencia Natural, recom- 
menda efta differença, quando diz nó 
§. 494. Pojlt. Jur. 2>fat. * Innumeri funt 
t modi , quibus res , operas , veljurano- 
» ílra cuin rebus , operibus , juribusvè al- 
» terius permutamus : quidam tamen ut- 
» potefrequentiores , fpeciali nomine de- 
* ilgnantur. » Quem pois chama a hum . 
contrato nominado , querendo indicar por 
iíTo , que he hum contrato , que tem nome 
certo , não commette hum Romanifmo 
criminarei, porque ufa defíenome, pa- 
ra defignar huma coufa, que ainda hoje, 
fubílíte : e ifto he o que eu faço , cha- 
mando ao contrato de afloramento no- 
minado. 

-•- Omefmo he arefpeíto doufo, que 
faço dos termos bona fidei. Se eu qui- 
xef- 
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lefle adoptar em a Jurifprudenda Por- 
tuguesa a diítinção de contratos de boa. 
fé , c jlriílijuru , como os Romanos a 
enfinavSo , em confequencia da fua Jurif- 
prudência Formularia , commetteria hum 
Romanifmo criminavel , porque efla dif- 
ftrença não he reconhecida pelas noflas 
Leis , nem tem fundamento na razão. Mas 
aonde achará o Author dasTheies ado- 
ptada efta differença nos meus Elemen- 
tos? No §. 3J\ n. f. eu fó digo que o 
contrato de afloramento effe boné fedei t , 
e continuo , ac ideè fiafla , qu& ipft ad- 
jiciuntur, fanEliffimiferoMnda. Que quer 
dizer ifto , ienao que o contrato de af- 
foramenro he da natureza daquelles, que 
os Romanos chamarão de boa fé , em 
quanto fe lhes podem accrefcentar as 
convenções , que as partes quiserem , e 
que nío forem contrarias á fua nature- 
za? Náo he ifto ufar daquelles termos 
naaccepcáo, que ainda hoje lhes he ap- 
pficavel r Julgue-o V. m. e não tratemos 
mais de nomes. Vamos a ver o que fe 
diznaThefeN.i. 

Num. II. 

O Author dai Thefe* nefte lugar 
principia afiirmaodo, que prefentemen- 
te 
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te não fe podem dividir os prazos Ec- 
clefiafticos em perpétuos , e temporários , 
reputando todos perpétuos depois da Lei 
de 4 de Julho de 1768. Eile não enten- 
deo o lugar deita Lei , de que pertende 
deduzir aquella conclusão. Porém ornais 
he dizer: x EmphyteufísEcclefíaítiça in 
» perpetuum, & ad tempus an dividi pof- 
» íit, olimquxripoterat. » Até põe em 
duvida , fe antigamente os prazos Eccle- 
íiaíticos podião fer huns perpétuos , ou- 
tros temporários: An dividi pojjit 3 olim 
quart poterat. Meu Amigo , para fe mof- 
trar o erro , que inculca efta Fropofição , 
baila referir-íc o que diz a Ora. liv. I. 
tit. 62. §. 46. e liv. 2. tit. 1. §. 6. 

A Ord. liv. 1. tit. 62. §.46. falia dos 
aforamentos dos bens das Capellas , Con- 
frarias , &c. os quaes são afloramentos 
Eccleílafticos. A refpeito delles diz a 
Ord. 

E havemos pdrbem, que todas as 
heranças das ditas Capellas , e AU 
bergarías , que fe houverem de af- 
lorar, fe forem cafas, vinhas... fe 
afforem para fempre em pregão. . . 
E as heranças , que forem terras de 

Íão , ou outras quaesquer , que não 
brèm das affiraa .declaradas, fe af- 
foraráõ cm três peílòas. . . 

Aqui 
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Aqui vê V.m. mandar a Lei fazer pra^ 
eos Ecclefiafticos perpétuos , e temporá- 
rios. Veja agora o que diz ameímaOrd. 
Ur- 2. tit. i. §. 6. 

Porém fe no dito cafo a Tgreja em 
feu libello allegar tal qualidade , por 

Íjuc conclua a coufa demandada não 
óinente fer fua quanto ao direito 
Senhorio , mas também o útil eftar 
com elle confolidado por o leigo 
poflmr a tal coufa portorça , . . . ou 
' por as vidas do prazo lerem fin- 
das. . . . 
Efta Lei reconhece que as Igrejas po- 
dem ter prazos , em que digao eííar con- 
folidado o domínio direfto com o mil 
por fe acabarem as vidas; emconfequen- 
CÍa reconhece prazos Ecclefiafticos em 
certo número de vidas , que he o mef- 
mo que dizer prazos temporários. 

Que mais quererá o Autiior das 
Thefes para não duvidar de que olint as 
Igrejas podião ter prazos temporários? 
A Lei reconhece eftes prazos , manda 
mefmo fazer alguns com efta natureza, 
depois do que eu não fei , como fe pof- 
fa duvidar da fua exiftencia. Mas deixe- 
mos ifto : veja agora V. m. a temerida- 
de , com que fe «efcreveo , e fe defen- 
deo, que prefentemente não podião ha- 
ver 
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ver prazos Ecclefiafticos temporários de- 

Íiois da Lei de 4 de Julho de 1768. fetn 
e entender o que eíla Lei dizia, nem 
fe ver a lua autnentica interpretação na 
outra Lei de 12 de Maio de 1769. á qual 
he contraria manifeítamente a Thefe a que 
fe defendeo neíTa Univcrfidade. 

He claro que a Lei de 4 de Julho 
de 1768. he anterior á Lei dei^deMaio 
de 1769. : em confequencia , fe depois 
daquella Lei todos os prazos Ecclefiaf- 
ticos slo perpétuos , efta já não deve 
mandar fazer prazos Ecclefiafticos tem- 
porários ; mas veja V. m. oqueella diz: 
Os prazos dos Mofteiros feitos em 
bens da fundação , e dotação , ou 
por faculdade Regia poftenor, que 
nunca forão coníolidados, chegan- 
do o caio de confolidação , que não 
pôde ter effeito, por fe achar pro- 
hibida , devem continuar fem alte- 
ração alguma na fua primordial na- 
tureza, que tem , ou fejão familia- 
res, de livre nomeação, perpétuos, 
ou em vidas. 

E no Item feguinte , fatiando dos 
prazos , que as Igrejas tiverem confoli- 
dado defde oanno de ióii. manda que 
os emprazem de novo. 

Debaixo da mefma inveftidura ao 
tem-. 
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tempo da confolidação , com tanto 

Sue fendo em vidas , fe renovem, 
ndas ellas. .. 
Pôde haver á vifta dilto erro mais cla- 
ro , do que dizer-fe : Omnis Empby teu/is 
Ecclefieftua Lege lata 4. Qttintilh, am- 
m 1768. perpetua eft , quando a Lei de 
li de Maio de 1769. pofterior conferva 
ainda prazos Ecclefiaííicos em vidas? 

O Author das Thefes não entendeo 
ofegundo Item da Lei de 4 de Julho de 
1768. donde elle quer deduzir , que 
todos os prazos Eccleiiafticos fe fizerão 
perpétuos poreftaLei. Diz o dito Item: 
. Por outro effeiro da minha Real cle- 
mência ordeno , que os bens, que 
as ditas Igrejas , e mais Corpos de 
mão morta tiverem afforado contra 
o efpirito de minhas Reaes Leis, 
(que não foflfre alienação, que as di- 
tas Igrejas, e Corpos não facão de 
todo o domínio) a reputem prazos 
perpétuos. . . 
Pareceo ao Author das Thefes qae ef- 
te lugar fallava geralmente de todos os 

Íirazos , quando não he affím. Elle falia 
o em prazos feitos em bens , que as Igre- 
jas tinhão adquirido illegitimamente , e 
que devião alienar em virtude da Lei de 
FilippelII. de 30 de Julho de láii. He 



■ioitizMbíGoogle 



<3'> 
certo que eftaLei obrigara a alienar ab- 
solutamente efles bens, e que fe não fa- 
tisfazia a ella emprazando-os. Os prazos 
pois feitos noites bens illegitimamente 
adquiridos , e que fe dévião alienar ple» 
- namente , são os que aquella Lei reduz 
á natureza de perpétuos. Mas como as 
Igrejas podem fazer prazos em outros 
bens , nao tirou eíta Lei de todo os pra- 
zos EcclefiafUcos temporários. 

Que aqueile he o fentido do dito 
Item , conhecia- fe das palavras , a que não 
> foffre alienação , que as fobreditas Igre» 
» j as , e Corpos não facão de todo o do- 
» mínio » as qoaes raoftrão , que os pra- 
zos, de que alfife falia, erão iomente <n 
feitos em bens , que fe devião alienar ple- 
namente. Conhecia-fe do contexto total 
. da Lei , que não fe dirige a outro rim 
mais que a dar providencias fobre oa 
bens adquiridos illegitimamente pelas 
Corporações Ecclefiafticas. Por tanto , pa- 
ra que eu a entendeíTe afíim, não era 
precifo coufa alguma mais além damef- 
maLei. Mas quem lendo-a lhe não deo 
eíta intelligenaa , devia confultar a fua 
interpretação autheutíca no fegundo liem 
da Lei de 12 de Maio de 1769. 

Item ; Os prazos feitos em bens il- 
legitimamente poiTuidos , e aflora* 
dos 



■ioitizMbíGoogle 



( j» 5 

dos contra o efpirito das Leis, que 
não foffiem alienação, que não fe- 
ja de todo o domínio , fe reduzi- 
rás a perpétuos , . . . como expreífa- 
mente fe determina no paragrafo do 
fegundo Item da dita Lei de 4 de 
Julho de 1768. que mando feobfer- 
ve literalmente, como também eíU. 
Declaratória delia , fem mais fe per- 
mittir intellígencia , ou interpreta- 
ção alguma em contrario. 
V. m. vê claramente interpretada a 
Lei de 4 de Julho no fentido , que eu 
lhe dei , e por iíTo vê que ella nao fez 
todos os prazos Ecclefiafticos perpétuos; 
e notando iílo , ha de admirar comigo 
a temeridade , com que fe efcreveo a- 
quella Thefe. 

Note V. m. agora huma incoheren- 
cia que ha de mais em as ditas Thefes 
a efte refpeito, AfErma-fe , que todo o 
prazo Ecclêfiaftico he perpétuo; e na The- 
fe VI. falla-fe de renovação de prazos 
Kcclefíallicos , fegundo a Lei de 12 de 
Maio de 1769. Se todos os prazos Ec- 
clefiafticos são perpétuos, não pôde ha- 
ver renovação de prazos Ecclefiafticos , 
porque os prazos perpétuos não fe reno-s 
v|o. Veja V. m. fe alguém commetteo ma- 
ior incoherencia em tão. pequena ^efcrita. 
l: . ~ Va- 
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Vamos adiante. Diz-fe mais nefta 
Thefe: Vnde tila tacita nominattonts re-. 
gula « Collaterales ufque ad quartum gra- 
» dum eo ordine , ac defcendentes , & 
* afcendentes tacite nominatos intelligi 
j» debere in Emphyteufi Eccleiiaftica lo~ 
» cumnonhabet, quemadmodum à Sup- 
> plícationis Senatu interpretaram fuit. » 

Se a doutrina, que feperrende en- 
finar aqui , he deduzida do princípio , 
que toda a Enfyteufe Eccleiiaftica he per- 
pétua , como parece moftrar o unde , 
que fe lè na Thefe, ou ella he falfa, ou 
mal deduzida. Se he deduzida rectamen- 
te daquelle princípio , então ha de ler 
falfa , porque já moft ramos que elle o 
era ; e de hum princípio errado fó fe 
uóde deduzir rectamente hum a doutrina 
falfa: e fehe verdadeira, he mal dedu- 
zida daquelle princípio errado. De for- 
te que o Author das Thefes fempre he 
digno de reprehensão nefte lugar, ou por 
enfinar hum erro , ou por eníinar huma 
doutrina sã , como deduzida de hum prin- 
cípio errada . 

Elle commette ainda outra falta nas 
palavras illà tacita nominationis regu* 
ia em chamar á regra , que tranfereve , 
regra de tacita nomeação. Quando oEn- 
íyteuta morre fem nomear o prazo da 
C no- 



■ioitizMbíGoogle 



(34) 

nomeação , e fem fazer teftamento ; ou 
fazendo-o, inftitue herdeiro hum afcerj- 
dente , ou defcendence , nefte cafo diz 
a Ord. lív. 4. tit. 36. §. 1. e fegg. que o 
prazo p afiará para os defcendentes , e 
afcendentes ; de forte que em qualquer 
delias ordens prefira o varão á fêmea, 
e o mais relho ao mais novo; e que fó 
faltando os defcendentes, e afcendentes, 
fe devolverá ao fenhorio. A Lei de 9 
de Setembro de 17Ó9. §. 16. reftringio 
efta ordem , mandando , que fó tivefle 
Jugar a devolução , fe faltalTem também 
os collateraes até o quarto gráo ; porque 
etn quanto os houvefíe , elles deviao fuc- 
ceder no prazo pelo mefmo modo , que 
fe difpunha na Ordenação a refpeito dos 
defcendentes , e afcendentes. 

OAuthor das Thefes chama á dif- 
pofição da Lei de 9 de Setembro de 1769* 
numa regra de tacita nomeação; e niito 
he que elle commette huma falta. A ta- 
cita nomeação ha de fer deduzida dos 
fados daquelle , que tem poder de no- 
mear: aquella regra tem lugar, quando 
o Enfyteuta nem nomeou , nem fez tes- 
tamento, e morreo fem obrar coufa al- 
guma, de que fepofla deduzir afua.no- 
meação ; em conlequencia não fe pôde 
chamar rega de tacita nomeação. Qual 
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he o faíto do Enfyteuta, de que fe de- 
duz a tacita nomeação no cafo exporto» 
em que tem lugar aquclla regra? Não o 
ha ; pois fem elle nem tacita nomea- 
ção. 

Quando o Enfyteuta morre fem no- 
mear , itiítituindo hum herdeiro eftranho , 
diz a Ordenação Jiv, 4. tit. 36. pr. que 
o herdeiro inftttuido fe reputa nomeado. 
Aqui temos huma nomeação tacita , de- 
duzida do faíto da inftituição ; mas no 
cafo , em que tem lugar a regra polia 
emaThefe, nío ha tacita nomeação. O 
Author das Thefes tinha eítudado pou- 
co efta matéria ; bailava que elle tireíTe 
entendido os meus Elementos no §. 81. 
e 81. para que não commettelíe efta fal- 
ta. Conheceria então que faltando a no* 
meação , fuecedião no prazo funis , como 
tacite nvminãti ; e outros , como tacite 
Qoceti pelo fenhorio \ eque nefta fegun- 
da claflè entravão as peflbas , de que fal- 
ia a fua regra , a qual por iíTo íe deve 
chamar regula tacita vocathnis. Elle o 
farta aífim , fe confideraffe eftas coufas ; 
e em lugar dediaer tacite mmuiatos in- 
tel/igi aebere , efereveria tacite vecator 
intentei debere. 

Mas deixemos iíto. V.m. certamen- 
te iiao entende que regra he aquella , fe 
C ii a 1» 
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a ler fó em a Th ele , nem fabe em que 
cafos ella tem lugar j pois faiba que he 
a que eu efcreví nos Elementos , §. 81. 
n. y. e cuja intelligencia depende do que 
fediz nefle§. O Author dasThefes po- 
rém tranfcreveo-a , fem fe lembrar, que 
ella fe não entendia huma vez que fof- 
fe defmembrada do mais , que nelle 
felê. 

Eu , meu Amigo , enfinei naquelle 
lugar o que difpóe a citada Lei de 9 de 
Setembro de 1769. O Author das The- 
fes pertende, que alua difpoficão efteja 
interpretada pela Cafa da Supplicação, 
e reítri&a fomente aos prazos feculares; 
mas não cita o dia , mez , e armo do 
Aflento , (a) a que fe refere , nem eu 
me lembro dclle. Pôde fer que feja co- 
mo o Author das Thefes pertende , o 
que eu não poflb examinar agora , por- 
que não tenho nefta Villa a Cópia dos 
AíTentos da Cafa da Supplicação pofte- 
riores ao anno de 1769. Se V. m. qui- 
zer examinar iflb , fer-lhe-ha fácil con- 
feguillo; eeu eltimarei mecommunique 
o que 

00 Se'o Auihot das Thefes fe refere ao Affen- 
to de lá de Fevereiro de 17 86. feito em corifequen- 
cia de bum Avilb de aò de Janeiro do me fruo so- 
no ■ elle não reparou que eíle Afiem» confirma a 
Balou ■ regra. 
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o' que aflentar a efle refpeito, para ver. 
fe hei de entender a minha regra com 
cíTa limitação. Mas poflo affinnar a V. rn. 
que, fe aquella regra não tem lugar nos 
prazos Eccleíiafticos , não ha de fer , por- 
que todos elles são perpétuos , e ha de 
iilo nafcer de outro princípio. 

Num. III. 

Segue-fe a Thefe terceira. EHa prin- 
cipia, dizendo : « Jure Romano olim, 
» &noílro quoque an in prxdiis cultis , 
». aedibusque Emphyteufis conftimi poíTir, 
» quazri adhuc poterat. » O Author das 
Thefes, explicando-fe deite modo, mof- 
tra , que nao reputa livre de toda a dú- 
vida o pôder-íè conftituir prazo em os 
prédios cultos e cafas antigamente, ou 
fe confidere o Direito Romano, ou o 
noflb ; mas erra em fe eaplicar ncfta ma- 
téria por hum modo duvidofo. 

Se fe confiderár o Direito Romano 
comprehendido no corpo deDireiro Ci- 
vil , e oDireito do Reino comprehendi- 
do nas Ordenações, hefem dúvida, que 
podem fer -objecto de afForamento os 
prédios cultos e as cafas. Para que V-m. 
conheça à razão , por que o amrmo af- 
ílm, confiderado o Direito Romano, baf- 
ta que veja a Nov. 7. cap. 3. §. 2. e a 
Nov. 
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Nov. 120. cap. I. de que he tirada a Aufb, 
Si quas ruínas , Cod. de Sãcrof. Ecclef* 
Nov. 7. cap. 3. §. 2. 

Et volentibus praipoiitis facrarum 
domuum , lícebit prsedia , aut domos 
defendere nutlam metuentibus me- 
liorationum redditionem , fed £ de* 
terius fecerit prxdiurn fuburbanum , 
aut domum , qui Emphyteulim ac- 
cepit. . . " 
Jíov. 120. cap. 1. . 

Si vero qusedamfunt loca... inqui- 
bus antiqua; habitationes depoiiiae 
íunr, & ex quibus nulhis pnebetur 
redditus, pnediélo: vero venerabiles 
domas , quibus competuiu , hxc lo* 
ca reasdificarenon pofiunt ;iicentiam 
damus .... inEmphyteufim. perpe- 
tuo jure tradere ipfa loca. .. 
Auth. Si quês minas , Cod. de Sãcrof. 
Mcclejl 

Si quas minai , ifto he , como inter- 
preta excelentemente a GJofía , Si 
quas rmixofãT damus , habent memo- 
rstse Divirta: dom us ,'quas rexdificare 
Bon valent, & kc \n Emphyteulim 
dentur perpetuam. . . 
Km todos eftes lugares V. m. vê fwer- 
ft meneio de Enfyteufe cotiilirukla em 
prédios cultos e caías ; e por iffo Ju 
de 
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<Je julgar certo, que femelliantes coufaf 
são objeélo de prazo confiderado o Di- 
reito Romano. Se tiver em vifta as nof- 
fas Ordenações , eftou certo que V. m. 
ha de conhecer o mefmo daOrd. liv. I. 
tit. 6». §.46. 

E havemos por bem , que todas at 
heranças das ditas Capellas, e Al- 
bergarias , que fe houverem de af- 
forar , que forem cafas , vinhas , oli- 
vaes , pomares , hortas , moinhos , 
ou marinhas , fe afforem para fem- 
pre. E as heranças, que forem ter- 
ras de pão , . . . fe afforem em três 
peíToas. 
Ord. liv. 4. tit. 37. pr. 

Tomando numa peflba alguma her- 
dade , vinha , cafa , olival , ou ou- 
tra poffefsão de foro por certa pen- 
são. . . . 
Ord; liv. 4. tit. 38. pr. 

Gforeiro, que traz herdade, cafa, 
vinha , ou outra poffefsão afforada* . . 
Ord. lir. 4. tit. 40. 

Que fe não afforem cafas fenão a 
dinheiro. 
Depois de lidas eftas Leis , não feí co- 
mo pofla ter dúvida o ferem as cafas e 
prédios cultos obje&o de afloramento, 
tanto pelo Direito Romano , como pelo 
nof- 
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no(To Pátrio, comprehendido nas Orde- 
nações. 

Pertende-fe naThefe que ifto efteja. 
alterado pelaLei de4de Julho de 1776. 
affirmando-fe, que depois deita Lei nas 
caias , e prédios cultos íb pôde haver lo- 
cação. Eu refiro a V.m. as palavras da 
dita Lei , que dizem ao caíb. 

Para ceifar dehumavez adita con- 
fusão , declaro , e eftabcleço , que 
todos aquelles contratos , nos quaes 
feemprazárão, ou emprazarem ter* 
rçnos para edificarem cafas , 011 ter* 
râe para abrir, ou melhorar com os 
fins da lavoura , e de plantios de 
vinhas, e arvoredos, forão, esão 
verdadeiros contratos Enfyteuticos , 
os quaes fe devem julgar pelas re- 
gras dos prazos. Que todos os ou- 
tros contratos, nos quaes feafForár 
râo, ou adorarem cafas já feitas, 
quintas habitáveis , e terras frucli- 
feras pela tnefma renda , em que cof- 
tumavao andar, contiverao, e con- 
tém pela fua natureza contratos de 
locação. . . 
Aqui não fe diz que he locação o con- 
trato, em que fe affbrão as cafas, quin- 
tas habitáveis , e prédios fruítiferos ; mas 
fó quando he locação o contrato , por 
. que 
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que fe afforao femelhantes coufas pelo 
mefmo , por que andavao alugadas , ou 
arrendadas. Neftes termos decida V. m. 
quem tem razão, feeu em eícrever nos 
Elementos , §. 22. n. 2. que fe podem em- 
prazar pradia culta aqualiter , ac incuL 
ta, accrefcentando em a nota modo cul- 
ta non ea penfione in Emphyteufim con- 
cedam ur , qua locar i folebant. Se o Au- 
thor das Thefes, quando, para impug- 
nar a doutrina, que eu eníino em aquel- 
le lugar , affirma : « Hodie falfum eít in 
» iís etiamconftituipoflè Lega 1776. la- 
» ta , licet ex Emphyteufi adjecta paéla 
» fervari debcanr , locatio tantum coníti- 
» tuitur. » 

Relia o que fe diz ultimamente nef- 
ta Th efe : « Undeilla regula, canonem 
» frudtus, quibus res locari folebat , ex- 
» equarenondebere,rejicienda; aliare- 
» gula peniío menfuranda. » Do que fica 
expoílo fe conhece a fem razão , com que 
fe pertende defender iílo. Para que oaf- 
foramento dos prédios cultos e das ca- 
fas não paíTc i natureza de locação, he 
neceflario , que a pensão não feja igual 
ao preço do aluguel, ou arrendamento, 
por que ellas andarão. Iílo he exprelTo 
na referida Lei. Logo aquella regra de- 
ve fer obfervada , para que fe conheça 
no. 
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no emprazamento dos prédios cultos o 
que paffa á natureza de locação , ou fi- 
ca em a de afforamcnto. 

Eis-aqui a Analyfe das três primei* 
ras Thefes de Direito Enfyteutico, que 
fe achão nas Conclusões de Cânones , de- 
fendidas a 16 de Junho. Eu queria con- 
tinuar aanalyfar as que fefeguem; mas 
o tempo faita-me , e precito remetter 
já efta para o Porto para chegar a tem- 
po do correio. Devirta-fe V. m. por ora 
com ler o que rai efcrito nefta, e para 
o correio* lhe mandarei o refto da Ana- 
lyfe , que ha de comprehender as ulti- 
mas três Thefes. Julgue quem tem ra- 
zão , e fe eu devo preferir alguma das 
opinitfcs das ditas Thefes ás que figo 
em os Elementos ; e recommende-me aos 
aoíTos amigos com todas as exprefsóes 
de verdadeira amizade. Deos guarde a 
V. m. muitos annog. Melres , lo de Ju- 
lho de 1789, 



CAR- 
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CARTA SEGUNDA. 

ME u Amigo e Senhor , não pude 
concluir na Carta do correio pat 
fado a Aoalyfe das célebres The- 
fes dejerooyrao Jofé Rodrigues , que 
fallão de Direito Enfyteutico , e talve* 
que nem a poíTa acabar nefta. Além da 
precisão que tenho de defcanço , o qual 
implica coma longa efcrxta, alguns ou- 
tros negócios me diftrahem , e fazem per- 
der a efperança de concluir nefte correio 
a dita Aoalyfe , mas chegarei até onde 
puder ; e como o tempo falta, he juíto 
que entre logo nella. ' 

Num. IV. 

A Thefe quarta he a que fe feguia. 
Ella comprehende varias propofiçòes. A 
primeira he , dewimftrmri wequh Empby~ 
teufeos kgatam à mtrte tepataris mm 
(tcíerr. Eu enfino o contrario na Obf. ao 
§. 41. dos Elementos. « Emphyteufeos 
» legaram non ftatim à morte teftatoris 
* acquiri , ut casteris legatis contigit , 
a fed expreíTa legatarii declarationeoput 
a eíle , cum fimiie Icgatum tacitam ha- 
a beat conditionem, fiyoluerit canonem 
a íolvcre, nemoque inritus ebligetur. * ' 
E£ 
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Eftaa palavras comprehendem duas 
demonftraçtíes daquella propofiçao, que 
o Author das Thefes chama indemon- 
flravel. Veja V. m. fe ellas são exactas , 
ou não. Demonftração I. Os legados con- 
dicíonaes fomente fe adquirem verifica- 
da a condição ; porque o transferír-fe a 
coufa antes de fe verificar a condição , 
implica com a vontade do teftador, que 
fó approva a dita translação , verificada 
ella. Ora o legado , pelo qual fe confli- 
tue a Enfyteufe, he num legado condi- 
' cional , yifto que fó fe deixa o prédio ao 
legatário , no cafo de fe querer obrigar 
á preftação da pensão , e dos mais direi- 
tos dominicaes : logo fó depois de ve- 
rificada ella condição he que fe ha de 
adquirir a dita Enfyteufe. Eíta condição 
venfica-fe , quando o legatário declara , 
que fe quer obrigar áquellas preílaçóes : 
logo fó então he que fe adquire a En- 
fyteufe, que fe conflitue legato, 

Demonftração II. Adquirida a En- 
fyteufe, que fe conflitue legato , fica o 
legatário obrigado a pagar huma pen- 
são ; ninguém pôde fer obrigado invito ; 
logo o legatário não ha de receber in- 
vito aquelíe legado. Se elle o adquiriffe 
Jlatim à morte teftatorisy fem fer necef- 
jària a declaração da fua vontade , vinha 
a fer 
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a fer obrigado invito a receber a Enfjr- 
teufeconftituida /*£«/*; e em confequen- 
cia á preítaçlío dos direitos dominicaes: 
iíto nao pôde fer , como fica demonftra- 
do : logo não fe ha de adquirir feme- 
lhante legado à morte teflatoris , mas 
ba de fer neceíTaria a declaração do le- 

fatario. Aqui tem V. m. duas demon- 
raçoes , de que fe não adquire a Enfy- 
teufe conftituida legato , Jlatim à morte 
teflatoris ; mas fó quando exprejfa lega~ 
tarii dcclaratio accedit, E fe ellas são 
exadlas , como me parecem , o Authot 
das Thefes não tem razão em dizer» 
que fe não pôde demonftrar aquella dou- 
trina. 

A fegunda propofiçao , que vem neP- 
ta Thefe , he « que fe não demonftrará 
» DominumdireSium pro penfiom hypothe- 
> cam tacham non babere. i Aqui não 
poílb eu deixar de fazer queixas contra 
o Author das Thefes. Veja V. m, a quan- 
to elle me quer obrigar. Nego , que o 
fenhorio tenha tacita hypotheca para 
fegurança das fuás pensões j e elle exi- 

§e que eu o demonftre, fem fe lembrar 
e que a elle he que tocava a obrigação 
de moftrar o contrario; fe a minha opi- 
nião lhe parecia errada. Se eu não de- 
monftrar, que o fenhorio não tem taci- 
ta 
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ta hjrpotheca , e elle nSo demonftrar qoe 
a cem , que opinião he que íe deverá íc~ 
guir? Certo, a minha, que nega a tacita 
nypotheca. As coufas reputáo-fe íempre 
livres de ónus reáes, em quanto fe nio 
prova o contrario ; porque como a na- 
tureza não as carregou com eíTes ónus , 
aprefumpçãoeíli pela fua Uberdade. He 
neceíTario fazer ceifar efta prefumpção » 
moftrando hum fafto do homem , ou da 
Lei, do qual provenha elle ónus real > « 
em quanto Te não fizer ifto , quem de- 
fender, que a coufa he livre , ha de ven- 
cer iam ler neceíTarío que o demonftre. 
O Author das Thefes , verfado no eftu- 
do das Leis Romanas , devia lembrar-fe 
deftes princípios inculcados em fumma 
na Lei 2. ÍF. De probat. ei incumkh pr* 
bãtfo , qui àicit , mn aui "*g*t > mas eu 
me fujeito a fazer a demonltraçao , que 
fe pede , do modo que he poflivel , cm 
huma propofteáo negativa. 

Que coufa he tacita hyporhcca ? O 
Author das Thefes ha de refponder, que 
he aquella , que a Lei conflitue , fem fet 
neceuaria a convenção particular. A* vif- 
ta deita refpofta fica manifefto , qne pa- 
ra fe reconhecer huma hypotheca tacita, 
ha de ièr precifa huma Lei , que a conf- 
litua. Pergunte V.m. ao Author das The- 
fe» 
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Jès qual he efta Lei , e efteja certo , que 
lha náo ha de moftrar ; pois em quanto 
o não fizer, não reconheça V. m. a hy- 
potheca tacita, que elle pertende, por- 
que implica com a idéa, correfponden- 
te a eftas palavras , humx hypotheca , que 
nenhuma Lei conflitue. 

Se elle fe quizer lembrar das Leis, 
que para fegurança dos alugueres coaí- 
tituem hypotheca tacita em os móveis, 
que fe achão nas caías alugadas ; e qui- 
zer , que em virtude daqueílas Leis tam- 
bém fe julgue conftituida hypotheca em 
os prédios emprazados para fegurança 
das pensões , fera fácil convencello. Vai 
muita differença de prédios emprazados 
a cafas alugadas , da Enfyteufe á loca- 
ção e conduccâo ; e por iflo não fe po- 
de pertender que as Leis , que fallão de 
Jiuma deitas coufas, feappuquem á ou- 
tra; nem entre numa e outra ha a mef- 
ma razão. O fenhor coaferva mais di- 
reitos no feu prédio que aluga , do que 
naquelle que empraza ; porque daquct- 
le cede fomente o ufo , e nette transfe- 
re parte do domínio. Que muito pois, 
Íiue ao primeiro pertencáo mais direitos 
obre a coufa alugada , do que ao fe- 
cundo febre a coufa emprazada ! Além 
aifto, oaiugador tem menos direito, na. 

COOr 
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coufa alugada , do que o foreiro no pré- 
dio emprazado; e em confccjucncia náo 
he de admirar, que aquelle eíteja obri- 
gado amais do que efte para com o fe- 
nhor da coufa. Por tanro , o eftar conftí- 
tuida hypotheca tacita em os móveis 
achados nos prédios alugados, para fe- 
guranca dos alugueres , não prova que 
Haja efta hypotheca em os prédios em- 
pra/.ados, para fegurança das pensões. 

Se recorrer a algumas Leis de Di- 
reito Romano , que os noflbs Efcrítores 
apondo , para provar a dita hypotheca 
tacita , diga-lhe V. m. que as Leis Ro- 
manas não são baftautes para eftabele- 
cer huma tacita hypotheca em a Jurif- 
prudencia Portugueza. E talvez que os 
mefmos Efcrítores do hoíTo Direito , que 
recorrem a cilas , o não fizeíTem agora 
depois de publicada a Lei de iS de A- 
goflo de 1769. 

Mas ainda que foliem fubliftentes 
para efte fim os monumentos 'deduzidos 
das Leis Romanas , quaes são os que pro- 
vão a Thefe , que Fe pertende ? He ri- 
dículo produzir-fe a Nov. 7. cap. 3. §.2. 
Sue não contém mais que a concefsão • 
ocommiflb í Igreja, fe fe lhe não pa- 
garem as pensões por dous annos. Ifto 
nada faz ao noffo caio 7 o que até co- 
nhe- 
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aheceo o volumofo Caldas de Extirtfl. 
cap. 3. m 34. c fegg. A L. fin, Cod. fine 
cehfu , e a L. Imperatorts ff. de Public, 
■& veSíig. não fallão de prédios empra- 
zados , nem das fuás pensões , mas dos 
prédios vectigaeS , e dos tributos , que 
delles fe pagavão ao Povo Romano. £ 
fendo hoje tão conhecida a differença * 
que ha entre huns , e outros prédios de- 1 
pois do exame, que fez nefta matéria Pe- 
dra BurmanO no feu excellente Tratado 
de Feãigalibus Populi Romani, não he 
de efperar que haja quem queira confun- 
dir huns com os outros. Néftes termos 
fe os argumentos , de que fe vale o Au- 
thor dasThefes para provar a tacita hy- 
potheca dos fenhorios , são deduzidos 
deitas Leis Romanas , V. mv bem vê que 
elles nada provão .: 1. por que as Leis 
não fallão niílb : 2. por que ainda que 
'fallaflem, não tem authoridade para et- 
tabelecer*huma hyporheca entre nós. 

Da Lei de4 de Julho de 1768. que- 
rem alguns deduzir aprova datatitahy- 
potheca, de que falíamos; mas efta Lei 
não faz mais que pôr huíifa excepção á 
regra, que enfíno em os Elementos ; e 
tão longe eílá de a deftruir, que mefmo 
a comprova. Veja V. nu as fuás pala- 
vras. 

í> Per- 
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Pcrmitto mais ás referidas Igrejas, 
c Corpos , que pelos foros decur- 
fos , que fe lhes deverem , pofsâo 
fazer penhora , e execução nos ren- 
dimentos dos bens atforados para 
feu pagamento ; e não chegando , 
nas mefmas propriedades. 
Daqui conclue-fe tacita hypotheca dos 
prédios aíforados , de que sao fenhorios 
M Igrejas, e outros Corpos de mão mor- 
ta* mas não fe pôde deduzir hypotheca 
feral em todos os prédios, aflorados. líto 
e claro. E até as palavras Permitto 
mais moftrão que ahi fe não enfina hum 
direito, que pertença geralmente a to- 
dos os. fcnhorios. Em confequencia de- 
pois defta Lei fubfiftio a regra ., que 
enfim» em oseieus Elementos com a, li* 
mítação que ella lhe poz. 

Ainda ha outra Lei , que fe produz 
para prova da tacita hypotheca, de que ■ 
tratamos, e he a Lei de 20 de Junho de 

Exceptuo em quinto lugar os fenho- 
rjos dos prédios ruftícos, ou urba- 
nos , quando concorrerem para ha- 
verem de feus rendeiros , inquili- 
noi , ou Enfy temas as penstíes , alu- 
gueres, e foros, para preferirem ncf- 
tecafo pela fua tacita, e legal hy- 
po- 
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- potheca a outros crédore? , pofio a 
tenhão geral , ou efpecial mais an- 
tiga. 
Quem lê cfta Lei , á primeira iwfla he 
fácil enganar-fe. Parece cjue ella fupptia 
em geral a tacita hypotheca dos fenho* 
rios nos prediaa eraprazados para fegu- 
rança das fuás pensões ; mas examinada 
com vagar , nada patrocina os que le- 
guem cfta opinião. Todos conhecem que 
ella Lei não conflituo naquelle lugar a 
tacita hypotheca , que fe pertende , mas 
que fomente a fuppoe. Ora eu eftabelc* 
çe huma regra de interpretação para a* 
Leis , cm que fe fupptíe alguma coufa; 
regra , que V. m. ha de adoptar , e mef- 
rao o Author das Thefes: 

A Lei , que fuppoe huma coufa , de* 
ve entender-fe nos termos , em que 
fe verifica o que ella fuppoe. 
Efta regra he fácil de provar. A Lei, 
quando fuppoe, não conflitue coufa al- 
guma de novo; mas dá huma coufa por 
conflituada : he de crer, que o Legisla* 
dor dá por conftituido o que realmente 
eftá conftituido; logo ha de entender-fe 
a fua Lei nos termos , em que fe y«»i- 
fica o que ella fuppoe. E iflo hs amef- 
mo que os noíTos Efcritores antigos que» 
riao indicar . quando diziao que a Lçi 
D ii • fe 
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ft havia de entender nos termos há- 
beis. 

A neceífidade , que ha delia regra 
para a boa inteltigencía das Leis , vè-fe 
de muitas , que* enfinão ablurdos , fe fe 
não interpretarem fuppofta ella. Eu apon- 
to para exemplo a Ora. lir. 2. tit. 1. §. 16. 
Diz ella : 

Outrofim fe algumas peflbas Eccle- 

fiaftfcas , Igrejas , ou Morteiros ad- 
. quírirem, e houverem alguns bens 

nos Reguengos,.. 
Efta Lei fuppóe os Clérigos , e as Igre- 
jas com bens nos Reguengos fein decla- 
ração alguma ; e fe fe hão ufar daquel- 
I a regra na fua interpretação , hadecon- 
cluir-fe delia, que os Clérigos, e Igre- 
jas geralmente podem ter bens nos Re- 
guengos , porque ifto he o que aquella 
Lei fuppõe. Mas tal doutrina feria ab- 
furda á vifta da Ord. liv- 2. tit. 16. que 
lhes prohibe poífuir taes bens fem licen- 
ça do Rei. Agora fe a interpretarmos á 
face da dita regra, nada ha de abfurdo, 
ou contradicção. A Lei fupptíe as Igre- 
jas com bens nos Reguengos : efta Lei 
deve entender-fe nos termos, em que fe 
verifica o que ella fuppõe : iflo fó fe 
verifica, havendo licença do Rei; logo 
aquelle §. da Ord. falia no caio , em que 
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as Igrejas tem bens nos Reguengos com 
licença de EIRei , em cujos termos na- 
da tem decontradicção com a outra Ord. 
liv. 2. tit. 16. 

Temos outro exemplo na Ord. liv. X. 
tit. 9. §. 4. 

Não tomara6 conhecimento dos fei- 
tos , que fe tratarem entre partes, 
fobre prazos , que os Donatários dos 
Reguengos fazem. 
Efta Lei fuppóe geralmente prazos fei- 
tos nos Reguengos pelos Donatários; e 
fe fe não entender á face daquella re- 
gra , dellahadeconcluir-fe, que iífo he 
em geral permittido aos Donatários con- 
tra o que diz a Ord. liv. 2. tit. 35-, §. 2J. 
e fe deduz da Ord. liv. 4. tit. 41. 

Julgo que iíto baíla para moftrar a 
neceffidade, e ufo daquella regra de in- 
terpretação ; appliquemo-la pois ao §. 38. 
da Lei de 20 de Junho de 1774. A con- 
clusão deíTe §. ha de fer, que nos ca- 
fos , em que ha tacita hypotheca pelas 
pensões , o fenhorio prefere ainda aos 
outros credores , que tem hypotheca mais 
antiga; e por^onfequencia não fe con- 
clue delia fenão, que ha cafos , em que 
compete tacita hypotheca pelas pensões; 
devendo entender-fe dos prazos Eccle- 
fiaíticos, que são os únicos, em que fe 
ve- 
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verifica effa htpothcfe , fegondõ o qrns 
temos dernonflxado. Não deftroe pois 
efta Lei a regra geral , que cniino em ok 
Elementos , faltando fó da excepção , que 
dia tem nos prazos íicclefiaílicos pela 
Lei de 4 de Julho de 1768. 

Que e-fta Lei não conflitue huaia no- 
va hypotheca , mas a fuppõe : vê-fe niíc» 
fó do theor do §. referido , mas de to- 
da ella. O fim do Legislador nella não 
era eftabtlecer hypothecàs , mas regular 
O concurfo das já eftabelecidas. Tinha 
propoíto no §. 30. a regra, que-fe de- 
via obfervar na preferencia a prioridade 
do tempo; e nos§§, feguintes continua 
a apontar as excepções delia. NSo fe pô- 
de pois coníiderav que quizefle , quan- 
do tá hia regulando o concurfo das hy- 
pothecas já eftabelecidas , conftituir hu- 
ma de noto : e fe a não confideramos 
de novo eftabelecida naquella Lei , não 
a podemos deixar de interper rar , como 
fica expendido. 

Parece*me queV.m. ha de concor- 
dar comigo em tudo o que frea expof- 
to; eporiflbhadeperfuadir-fe, que ne- 
nhuma das Leis , que fe produzem , pa- 
ra provar que aos fenhorios compete ta* 
cita hypotheca pelas pensões , prova lffp : 
e'affiai parepa eftar detnooftrado o quê 
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fe pedia. Não ha Lei , que conflitua MH 
cita hypotheca nos prédios atforadoí pa- 
ra fegurança das pensões : não pôde h*> 
vcr racita hypotheca fem humaLei, que 
a conflitua : logo não he aquella tacita 
hypotheca. 

E f om effeito fe houvefíe tal hfpo- 
theca , não era natural fazer-fe menção 
delia naOrd. Hv. 4. tit. 39. em que fe fat- 
ia do commi ffo ab nonfolutum ctntmem i 
Efte direito he concedido ao fenhorio 
para fegurança das fuás penstíes. Enão 
era bem próprio efte lugar para f« fal- 
tar da hypotheca conftituida para omefr 
mo fim, fe com"effeito ella lhe compe- 
tiife? lfto he hum argumento negativo, 
eu o conheço ; mas o íilencio naquellc* 
lugares , em que havia opportuna occa* 
fião para fe tratar de huma coufa , he 
hum argumento, ainda que negativo, mui- 
to forte contra a fua exiftencía. 

Veja V. m, agora como he cohereo- 
te atheoria das noflas Leis nefta parte 
Aos fenhorios he concedido o direito do 
commiíTo para fegurança das fuás pensòes; 
pelo qual fe ellas fe não pagarem cm 
dons annos nos prazos Ecclefiafticos , oti 
três em os feculares, o fenhorio Yaibuf- 
car o prédio nmjurt hypotbec£ , mH/w» 
rtdtmmi fleni f vifto qáe o commiffo f«t 
con- 



.ioitizMbí Google 



Confolidar o domínio útil , que eflara fe- 
parado dofenhorio, com o direito, que 
elíe confervava. Em confequencia elte 
direito do comnnífo faz defneceflaria a ta- 
cita hypotheca aos fenhorios; porque, não 
fe lhe pagando a pensão por dous ou 
três ânuos, elíe pôde receber todoopra- 
%o jure commijfi , e pelo meio da tacira 
hypotheca fá confeguía eítar-lhe o pra- 
zo obrigado áfomma das pensões devi- 
das. As Leis por tanro nao lhe conce- 
derão a tacita hypotheca , que lhe eia 
defneceíTaria. Mas como a Lei de 4 de 
Julho de 1768, declarou nao poder ter 
elfeito a confolidação porcaufa docom- 
miífo em os prazos Ecçíeíiaftieos , ceffa- 
va nelles a razão , por que era defne- 
ceíTaria ao fenhorio a hypotheca ; e por 
ííTo ella a concede ás Igrejas em os léus 
prazos , ficando os fenhorios feculares 
fem aquella hypotheca ; porque arefpei* 
to delles continuou a fubíirfir a razão, 
que a fazia defneceiTaria. 

Sei que fe me pôde dizer: Sempre 
a tacita hypotheca lie útil aos fenhorios , 
apegar é,ojus commiffi para oeffeito de 
ufarern das acções fummarias de pinho* 
ra , e execução na cobrança das Aias pen- 
sçies. Mas quem quererá que a Lei fó 
ppr eíU razão de utilidade conceda hu- 
roa 
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ma hypotheca ? Então deveria cotícedel- 
la a todos os credores , porque a todos 
elles convém a hypotheca para aquelle 
£111. 

Ultimamente vejaV. m, o forte ar- 
gumento, de que fe fervem, os que de- 
fendem a tacita hypotheca dos fennorios. 
Dizem , he regra , qtfe a coufa defigna- 
da para huma preílação annua fe deve 
reputar tacitamente hypothecada por tila; 
mas tal lie o prédio Enfyteutico , por- 
que he deíignado paia a preílação annua 
do cânon : logo ha nelle tacita hypothe- 
ca pela pensão. Que tal feri efte argu- 
mento fundado em huma regra falia , e 
mal appllcada t Digo , que a regra he fal- 
ia, chegando meímo a duvidar delia os 
noífos Eícritores , que são fáceis em ad- 
optar, como regras de Direito, tudo o 
?uc fe acha na Gloza , e nos Doutores, 
inheirp <U Empbyt. Difp. 4. n. 14. e de 
CenftDiCp, 1. n. 122, moftra , que ella não 
he verdadeira na generalidade, em que 
fepropóe. Não me quero valer dosíeus 
argumentos , nem das fuás doutrinas ; di- 
go fomente., que não reconheço como 
regra de direito fenão o que feacha em 
as Leis, ou a razão enlina ;' e que nem 
as Leis, nem a razão me eníinão feme- 
Ihantc regra. 

Idas 
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Ma* demos que feja verdadeira, ef- 
U nâocoaclue em o noflocafo por mal 
applicada. O prcdio âfforado n3o eftá 
defi.gn.ido pro amuo prajlatione. Coniti- 
tuida aEnfyteufe, o que apparece he a 
translação do domínio útil para o foreí- 
ro, e a obrigação deite á pensão ; e a- 
quclla defignaçáo do prédio para a íblu- 
Çao do cânon he imaginaria. Quem fez 
eíTa defignacâo ? Em que princípios fe 
eftabclece? Nem fepóde deduzir da na- 
tureza do contrato , nem ha Lei , de que 
fe deduza. 

Tenho excedido os limites nefte pon- 
to : baíta fobre elle o que fica dito ; e 
reja V. m. fe he demonftravel , que ao 
fenhono não pertence tacita hypotheca 
no prédio empraxado para fegurança das 
filas pensões > ou fe iffo fe não pôde de- 
monltrar, como afhmu o Author das The* 
f*s : advertindo fempre ., que nos meus 
Elementos, $.41* fe acha 1 regra , eque 
eila tem a excepção nos prazos Ecctcfiaf- 
ticos , introduzida pela Lei de 4 de Ju- 
lho de 1768. 

Paliemos adiante. A terceira propofi- 
ç&ô , que ò Author das Theíès chama in- 
flernoimravel , he fueetjpBrtm Empbytev- 

antec ejforibus non J atufas D mi*é fra- 
fc*. 



■ioitizMbíGoogle 



fiel , quê são as mefmas palavras ,' que 
iè achao nos meus Elementos , §. 46. n. 8; 
Mas ademonftraçSo deita propolíçlo he 
fácil, depois de eítar provado, que o fe- 
flhorio não tem hypoihecâ tacita em 06 
prédios 'aíForados para fegurança, das 
luas pensões. 

A obrigação í pensão he huma obri* 
gaçSo peffoal , porifTo que otite de hum 
contrato : a eoufa não eftá gravada com 
o ónus de hyporhcca ; logo não ha ra- 
zão alguma para que feja obrigado po 
las pensõesdos annos antecedentes aqueU 
le, que fó' heforeirò neíte anno. Por iffo 
julgo que a Ordenação liv. 4, iit. 36. §. 5* 
faltando dos fueceflores dos prates , diz : 
£ cada huma daspeffvas . . . feri «hti* 
gada apagar apensa» deUe *ofe*kvrÍà t 
íetn dizer que tem obrigado também 
de pagar as atrazâdâs. . 

Advirto porém que efta regra tem, 
excepção nos prazos Ecclefíafticos ; por' 
que como nelles ha tacita hypotheca pe- 
Jas pensiSes , o fucceíTor de femelhante 
prazo ha de fer refponfavel á foluçâo d« 
toda* as que fe deverem. Advirto mais , 
que pôde fueceder alguma vez o eftar o 
iuccefiòr do prazo íeeutar obrigado ás 
pensões atracadas ; alaber, quando elle 
for wrabem .herdeiro do Enfytettta » tam 
ifto 
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iiio não deftroe o que temos dito, riftó 
que netTe caio o lucccflbr he obrigado 
à folução deflas pensões , não como fuc- 
ceíTor do prazo, mas como herdeiro do 
defunto, para o qual fe tranfmittem to- 
das as obrigações deite. 

Concuie-fe a Thefe com a quarta 
propofição , que o Teu Author diz, que 
fe não pode demonftrar : t Domini di- 
» rcíli eledionem clTe, cum alternative 
» penfio fine aliqua declaratione confti- 
» tuitur veluti , buma gallinha , tu bum 
tqftãopor ella, « quippe Emphy teutss erit.» 
Ku digo, que pertence aofenhorio aef- 
colha naObf. ao §.45'. dos Elementos. 

Eu fupponho que no prazo fe não 
declara quem lie o que ha de eícolher ; 
porque a haver eíTa declaração , he cer- 
to que a efcolha pertence áquelle , aquém 
ella fe concedeo. Supponho igualmente 
poder acliar-fe a efpece declarada, e por 
ííTo puz o exemplo em buma gallinha i 

ftor quanto fe ella não a p parecer , o En- 
yteuta fica livre com a folução do di- 
nheiro , que fe eflipu-lou , e prometteo 
em feu lugar. A queítão pois he , fe quan- 
do nao fe declara no prazo quem ha de 
efcother , e ha a efpece promettida , fi- 
cará no arbítrio do Enfyteuta dar a di- 
ta efpece , ou a ettimacão , que fe lhe 
deoi 
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deo , qual das coufas elle mais quizer. 
Eu julgo que ifto não depende fomente 
do feu arbítrio , e que por iífo poderá 
pagar a eRi mação fomente, quando ofe- 
nhorio convier niflb; em coníequencia do 
que, digo que a eleição lie do fenhorio. 
Não quero porém dizer nifto, que o fe- ' 
nhorio pôde pedir ao Enfyreuta a efpe- 
ce, ou a lua eítimação eftipulada: feef- 
te lhe der a efpece boa , "e capaz de re- 
ceber, he o fenhorio obrigado a aceitai- 
la ; e nó cafo de querer preftar a efti- 
maçao , he que neceflita do conlentimen- 
to deile. Eis-aqui os termos, em que fe 
deve entender aObfervação junta ao §. 
4J. que o Author das Theies pertende 
combater. 

A razão, que eu tenho para feguír 
efte partido , he a que inculcão as pala- 
vras ultimas da dita Obfervaçâo : Ne quoâ 
ia Ulius (ãomini diretti) favorem prodi- 
tum e/l, ipfi mceat. Foi eftabelecida a 
pensão em cerra efpece , e depois acereí- 
centou-fe , ou certa quantidade de di- 
nheiro. Confidero queiftofoi acerefeen- 
tado em beneficio do fenhorio, para evi- 
tar, que no cafo de não apparecer a ef- 
pece , não pertendelfe o Enfyteuta de- 
morar a pensão, ouduvidaíTe íbbreofeu 
legitimo equivalente. A razão de o con- 
je- 
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jefturar affim , he deduzida de fer <r fe» 
abono o que dá a Lei ao contrato do 
affbramettQ ; em confequencia do quç 
devo juigar-fe no ca.fo de dúvida , que 
as elaufulaa alli poftas são ante» accreÊ 
centadas em feu benefício , do que do Kn- 
fyteuta. Se pois «quelle aecreicenumen- 
to .que deiigna a ejtimação da efpece , foi 
pofto em o prazo para beneficio do fe- 
ahorio, n$o ha de depois ínterpretar-íe 
de modo , que venha a produzir-lhe in- 
commodo; porque ifto íería fazer huma 
interpretação contraria ao fim daquella 
clauful*. Logo effe acerefceotamemo não 
ha de Ajeitar ao arbítrio do Enfiteuta a 
efealha , mas ha de ficar ella no arbí- 
trio do fenhorio. 

Demais obferva-fe , que fempre ifto , 

3ue fe acerefeenta , he certa quantidade 
e dinheiro; o que faz perfuadir que a 
fim defla elaufuU , que fe junta , he fi- 
xar o valor da coufa , e nao declarar o 
fenhorio» que fe contenta com a efpece, 
ou o equivalente eítipulado , qual eíco- 
lher o Enfyteuta. Em confequencia de 
tudo ifto , parocc-me que a pensão prin-r 
cipaltnçpte eonfifte na efpece ; e por tan- 
to , quQ nella fe deve fazer a fpluçao', pa. 
dmdo recorrer-fe fámente ao equivalen- 
te aftipuiada , quando ou aio houver a. 
eC 
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afpece , ou o fenhqrio concordar em q 
Teçeber. 

Sei que efta opinião tem feui con- 
tradi&ores , os quaes fe fundão na Reg. 
7. de Reg. Jur. in 6> e que fe dedua 
.também da L, ia, àeJur.Uet. e da L. 
33. de.Reg,y»r. t InalternativiseleÔío 
» eft dehitoris. * Efta regra lie verdadei- 
ra , e deve Ter adoptada em a Jurifpru- 
dencia Portugueza pela boa razão , em 
que fe funda , mas não geralmente. Qusn-* 
do propriamente ha alternativa, o deve- 
dor, que lie obrigado apagar huma, ou 
outra coufa , cortfiftindo em cada huma 
delias a divida principal , mas de tal for- 
te , que preftáda qualquer delias , fe ex- 
tingue a obrigação i neftc cafo em que 
ha propriamente alternativa , digo .que 
he verdadeira , e tem lugar aquella regra. 
Porém fe das duas coufas , em huma 
confifte a obrigação principal , e a outra 
fó he lembrada para fegurança da pri- 
meira , então não na propriamente alter- 
nativa , e não tem lugar aquella regrai 
Não pede o devedor efcoiher , mas fo- 
mente fe livra, pagando aquillo em que 
confifte a obrigação principal , ou pa- 
gando o que feptSe para fegurança com 
confentimento do credor. AíEm he que 
os Efcritorej de Direito Umitío aquella. 
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regra: e eu julgo que a iiofla qucftão fe* 
deve decidir pela limitação; porque me 
parece, que a eftimação da coufa foi ac- 
crefcentada para feguranca , enão como 
divida principal. 

Eis-aqui o que tenho para dizer a 
V. m. fobre efta matéria; e talvez que, 
fe oAutiior dasTheíès me declarafle as 
razoes, por que pertende que a eleição 
ha de fer do F.nfyteuta , eu mudafle de 
opinião: pode fer que elle tenha algum 
fundamento, que me não lembre, eque 
eu por iílb defattenda. Em quanto po- 
rém fe me não moftrar, que a opinião 
contraria á que eu figo nos Elementos, 
he mais fólida , que efta, não poflb fer 
refponfavel por continuar a feguir a mi- 
nha. 

Continuemos a analyfar aThefefe- 
guinte, que he a quinta na ordem 

Num.V. 

Ella comprehende três propoGçtfeB. 
A primeira he verum mm eft , fi in per-- 
finam certam Dominus confentiat , ipfi 
tantum Bmphyteutam jus Juum fraãeri 
foffe. Eu atfirmo o que fe diz aqui não 
fer verdade em a Gbf, á not. 6. do §. f& 

He certo que o Enfyteuta (6 poder 
alienar o prazo , confeutindo o ienhoM 
rio : 
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tio: filpponhamos que fepedio a audio* 
ridade para fe fazer a alienação para Pe* 
dro, e que o fenhorio a concedeo , di- 
go que neíie caio não fe poderá alienar 
o prazo para Paulo fem numa nova au- 
thoridade delle. Efta doutrina , meu Ami- 
go, he a que fe lê nos noflbs Èfcrítores, 
que tratarão da matéria, coroo Pinheiro 
de Empbyt. Difp. 4. n. 177. e Caldas dê 
Extitict* cap. ÍJ. n. 23. e he a que fe de- 
ve enfinar, e feguir. 

A Lei requer , que o fenhorio au* 
lho rize a alienação do prazo. Ora quan- 
do fe lhe pede licença de o alienar pa- 
ra huma peífoa certa , a alienação feita 
para eífa pcflba he que he authorizada 
pelo fenhorio ; e fe fe fizer para outra , 
aliena-fe o prazo fem fua authoridade. 
Como pois ne neceflaria a authoridade 
do fenhorio para a alienação dos pra- 
zos , quando fe lhe pedir para huma pef- 
foa certa , não fe'ha de poder alienar 
para outra. 

Demais, o fenhorio tem direito de 
optar, fequizer ufar delle; do qual di- 
reito he neceílarío que elle ceda, para fe 
poder alienar o prazo em outra peíToa. 
Quando fe lhe pede licença para alienar 
*m huma peífoa certa- e elle a concede, 
fegue-fc que cedeo do feu direito , pa n 
£ 4ue 
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«Se ffcflzefTe a alienação em a dl» pe£ 

fW} mas Hão fe pôde concluir, que defif- 
tíír délle s para que fe poíTa alienar ge* 
Mnem* Pôde íer que o fenhbrio eiH- 
m« fc peflfoa , que fe lhe aprefetua , ff 
qtiefo por ido ceda do direito da opção t 
dbqual quereria uftf , fã fc hSo alienaf* 
íe' para ella. Em cujo cafo alienando-fe 
ftpfítzd paia outra péftba, vinha a pri-» 
Var-Ie b fehhbrib dó direito da opção f 
quando queria ufar delle. Fòdè fer quã 
«peflbãi que fe-lhé abréfenta, feja tal, 
què delia fe pdftlo eíperaf muitos me- 
JfiBrârnetltos nb prazo ; eque poriflb o> 
ftlihoflb aUfhdrite d alienação parasita* 
I fe feftirentãb alienar para outro, pô- 
de 6 prato paflar para hurtiá peflba iô- 
tÍ$Vi , para a qual b ferihóHõ nunca con* 
ítentifiáile ãlienáu"e o ftu pfaío, querendo- 
Bfites ufár da bpçíiò. Para evitar pois tu- 
dítiírbi heneceflarid, quèj quando o fe* 
RhóHb âuthõrizâ a alienação para hum* 

{icífoa certa , ella fe não faça para outra 
Btn hurna nova ãuthoridade. 

Ne* fepotié dizer, que, fuppoí* 
tu 1 rníiiha doutrine , fé Vem a conceder 
àft fóníidrio a faculdade de efeollier 4 
pettba, Mttqae fèdev* alienar ojprafcò.» 
que St* Lei* lhe rifo permittem. Eu na*w 
É,tefo que elle efcblha , quero qu* a*» 
tho- 
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thoríze a alienação, como lhe 'pertenci 
de Direito; e que poriflò, fe fe lhedi£ 
fe, que fe queria alienar para Pedro, c 
elle authorizou ena alienação , fe não alie* 
ne para outro, fetn fe lhe pedir noyaau- 
thoridade. Quem dirá, queifto he efeo» 
Iher o fenhorio a pefíoa , em que fe de- 
ve fazer a alienação? 

Julgo que nada mais he necenario, 
meu Amigo, para que V.m. conheça a 
femrazáo , com que fe affirma não for 
verdade , que quando 9 fenborie confentt 
em a alienação para huma pejfoa , fó jt 
. póâe alienar para ella. E ailim paliemos 
á fegunda propofkao , que vem nefla 
Thefe. 

Ella diz : Verum xouefi, imonfultê 
Domino Empbyteufeos nonúnatitnis , dê* . 
nationem fieri , dotemque conflitui pojfe. 
Eu enftno o contrario nos Elementos, 
§.47. not. a. 

He certo, que para a alienação do 
prazo fe precifa do confenti mento do 
íeiWiorio. A Ordenação o declara no Ir*. 
4-tit. 38. Eu julgo, que fe eleve exceptuar 
defta regra o dote , ou doação , que & 
fizer do prazo de nomeação, oeríaadido 
de que nèfte cafo feaão precifa daqoel- 
la autiwridade. 

fim todos ot noíTot Efcriíor-es, de 
E U que 
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,^ue me lembro, ha de V. m. encontrar 
efta doutrina , á excepção de Gama , De- 
cif. nó. n. y. Foflb citar-Ihe Caldas de 
Extiníi. cap. 10. n. 54. e cap. 21, n. 9. 
Velafco dejur. Emphyt. Quaà. 18. n. 18* 
Pinheiro ííe Empbyt. Difp. 4. n. 127. e 
Molina dejuft.&jur. Difp. 461. n- 8. 
Mas como V. m. não ha de decidir pe- 
la authoridade dos Efcritores , eu lhe 
vou ponderar as razões, que elles tem, 
para eníinar a doutrina , que eu defen- 
do , e julgará á vifta delias da fua ver- 
dade , ou falfidade. 

A Lei , que faz necefíaria a autho- 
ridade do fenhorto nas alienações dos 
prazos, não tem lugar naquellas aliena- 
ções , para que fe deo licença ao Enfi- 
teuta no aéto de alforamento , porque 
«ÍTas já eftão authorizadas pelo fenho- 
no ; e nlo ha razão alguma para fe re- 
querer nellas fegunda authoridade. Sup- 
poíto ifto, como concedido o prazo de 
nomeação o Enfyteuta fica authorizado 
pelo fenhorio , para o poder transferir por 
Tia de nomeação , nao ha de fer necef- 
íaria nova authoridade delle para eira* 
translação; havendo nelle fomente ane- 
ceiildade daquelle confentimento para a 
venda, efeambo, ou outra alguma alie*. 
Dação , que não feja a que fe faz. pela; 
00- 
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nomeação já authorizada no aforamen- 
to. Por eira razão he que , fallando-fe 
em todo o tir. 36. da Ord. Jiv. 4, das no- ■ 
meações dos prazos, em nenhuma par- 
le felê, que para el las feja neceíTario o 
conlenrimento do fenhorio. 

Ora fuppofta efta doutrina , que re- 
puto certa , fica mamfeflo , que todas as 
vezes, que o prazo fe transferir por via 
de nomeação , fe não precífa do confen-, 
timento do fenhorio. Quando o prazo 
de nomeação fe doa , ou dota , feirrpre 
fe transfere por via de nomeação. IíTo 
pôde fazer-fe por hum de dous modos: 
I. dizendo-fe , que fenomea o doado, ett 
datado em o prazo: 2. dizendo-fe fomen- 
te j que Jè doa , ou fe dota o prazo , fera. 
fe fazer menção de nomeação. -No pri- 
meiro cafo transfere-fe o prazb por nu- 
ma nomeação exprefla , no fegundo por 
humà nomeação tacita : bem vifto que a 
doação , e dote em os prazos de nomea- 
ção tem força de nomeação ; não haven- 
do razão para fer neceflaria a eferupu- 
lofa formalidade da palavra xomeo, que 
fó requererá quem quizer introduzir em 
a noífa Jurifprudencia o rigor das for- 
mulas dos Romanos. Se pois, quando ic 
doa , ou dota o prazo de nomeação , elle 
fe transfere fempre por .via de nomea- - 

ção; 
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çfio; e fe nas translações por via de no- 
meação fe nlo requer o coníènti mento 
dofenhorio, fica evidente, que elle não 
ha de fer ncceflarlo em a doação, e do- 
te do prazo de nomeação. 

E com effçi to , fe ifto não folie af- 
fim , que mais direitos teria o Enfyteu- 
ta no prazo de nomeação , do que tem 
cm os outros prazos ? A faculdade de 
nomear, que fe lhe concede, ha de dar* 
lhe algum direito particular. Se o pra- 
zo não lie de nomeação, para que oF.n. 
fyteuta o doe, ou dote, nada mais pre- 
Cifa que a authoridade do fenhorio Ord. 
iiv. 4. tit. 38. pr, Supponhamos que tam- 
bém fe requer ifto em o dote, e doação 
do prazo de nomeação , não tem neftçs 
pratos o Enfiteuta authoridade alguma 
mais ; e fica fendo fantaftica , e ideal a 
faculdade * que fe lhe concedeo de no- 
mear, o que não fe pode dizer. 

Eu cito em os Elementos para pro- 
va defta doutrina a Ord, liv. 4. tit. 37. §, 2. 
de que fededua hum argumento , ainda 

Sue negativo, para a provar, Faíla-fealll 
o fòraro , b quem fe concedeo a facul- 
dade de nomear , fem fe faaer menção 
da morte , e dic-fe , que efíe lai , depois 
de nomear hutoa vez , já niSo pôde ou- 
tra v«» £acer nomcaçío , Êcando o no- 
mea> 
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fem que fe declare, que paraiííp Íiíj np- 
ceífaria licença , ou authoridade do fa 
Jlhorio: oqueera natyral deçlarsr-fe na- 
quelle lugar, fe para as nomeações dof 
prazos feiras por aquelje que tem fgr 
culdade de nomear , fe requerefíe a .taj 
authoridade A' viíta de mio ifto pare- 
ce-me, que V. m. fia de adoptar a mef- 
em çpiniao , e dar-ms fazao em #11 lhe 
não preferir a do Author das Thefes. 

A ultima propofiçíp , que yem pei- 
ta Thefe, he wr*w n/>n eft, evvefldftWr 
ne v* patti de retrQ-uenâenât feR* , &#r 
dgmium nonàebni. Eu digo a gosíwjo 
nos Elementos §. 53. 11. 4. 

Vendido o prazo com o pa&o rffc 
retrvuendênào , fè fe offerecer o preço 
da venda dentro do tempo ajuftadò „ o 
comprador he obrigado a entregar oifr 
ira vez o prazo ao vendedor. Mas pes- 
gufita-fe : E aefte cafo terá o fenhoci© 
uoro Jauderaip ? Da primeira Ye«da, em 
a qual fe açerefceofou aquelle paíjto , «#« 
Jia dúvida que fe deve laudemjo. Eu 9 
eníino em os Elementos , $. 4f . s, f, * 
jiem o Author das Tbeíes o çofiíradís* 
Aqueflãopois lie, fe na fecunda venda , 
pela qusl fe desfaz a primeira c*b virtu- 
de do pafto ., íeri .também o ftfthoua 
lau- 
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laudemio. O Author das Thefes quer, que 
fe deva novo laudemio , eu digo que' 
não. 

Para que V. m. conheça bem a ver- 
dade da minha opinião , eftabeleço pri- 
meiro, e demonuro a propofição ièguin- 
te. 

O laudemio paga-fe ao fenhorio pe- 
lo confentimento, que elle dá á alie- 
nação, que podia impedir, ufando 
do direito da opção. 
t)emonftração. Obferva-fe , que as noC- 
las Leis mandão pagar laudemio em to- 
dos aguelles cafos , em que tem lugar o 
direito da opção, e o fenhorio cede deU ■ 
le i e que pelo contrario negão laude- 
mio nas alienações, em que ou o fenho- 
rio não tem opção , ou não cede delia. 
Afíim vemos, que da compra e venda, 
e da permutação, em que o fenhorio pó* 
de optar , fe lhe deve laudemio , Ord. 
liv. 4. tit. 38. pr. Da venda neceflaria, fei- 
ta por mandado do Juiz , em que tam- 
bém ha opção , tem laudemio o fenho- 
rio , Ord. liv. 3. tit. 93. §.3. Pelo con- 
trario na doação , e dote não ha opção , 
nem laudemio, Ord. liv. 4. tit. 38. pr. e 
quando o fenhorio não cede da opção, 
mas recebe o prazo em virtude delta, 
não tem laudemio , Ord. ibid. A' viíU 
def. 
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deftasdifpofiçtíes das noífas Leis lie for- 
Çbfo deduzir aquelia regra : o laudemio ' 
prejla-fe pelo confentimento , que ojènbo- 
rio da d alienação , que pedia impedir , 
vfando da opção. 

Mas V. m. terá dúvida de adoptai- 
la , lembrado daOrd. Iiv. i. rit. 62. §-48. 
onde fe manda pagar laudemio ás Ca- 
icllas, Albergarias, eHofpitaes, quan- 
;o elles recebem pelo direito da opção 
os prazos , de que erão fenhorios. Da- 
qui ha de V. m. deduzir : logo não he 
certo que ò laudemio fe prefta pela cef- 
são do direito de optar. Porém , meu 
Amigo, nefta Ord. encontra-fe hum di- 
reito íingular, introduzido em favor da- 
qúellas cafas pias , e contrario á regra 
da Ord. Iiv. 1. tit. 38. pr. E dehuma cou- 
fa íingular nem fe pôde deduzir huma re- 
gra de direito, nem tirar argumento pa- 
ra deftruir outra, já eftabelecida. Além 
de que, aquelia Ordenação não pôde ter 
ulb prefen tem ente depois da Lei de 4 
dejulho de 1768. e a Lei de 12 de Maio 
de 1769. e por iflb não fe deve argu- 
mentar com ella contra quem eítabelece 
huma regra depois daquellàs Leis publi- 
cadas. 

Também lhe fará dúvida a Ord. Iiv. 4. 
tit. 06. §. 13, em que fe diz , que o fe- 
. nho- 
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nhorio tem 9 direito de opçío em % 
venda do prazo hereditário , feita para 
evitar a Tua divisão , no cafo em que os 
çoherdtiros hão «meordso em o íeu enr 
cabeçamento ; e com tudo MO íc diz» 
que «lie terá Íaudemio , fe ceder da op- 
0o. Parece pois, que já ha Hum cafo, 
em que ofenhorío, tendo direito deop* 
tar , e cedendo delle, nem por jflb re- 
cebe Íaudemio; em cujos termos não he 
bem eflabeleçida aquella regra. Mas a- 
quellaOrd- não diz, que oienhorio não 
tem Íaudemio, eala-fe a eíTe refpeito ; * 
por iflb deve recebello , tendo lugar a 
geral difpçiicío da Ord. íiv. 4, tit. 38. pr. 

A' vifta difto ha de V. m- adoptar 
fem eícrupulo algum aquelia regra : e 
fuppofla ella , he fácil conhecer a razão , 
por que da veada feita em confluência 
do pacto de retr&vendende fe nío deve 
pagar Íaudemio. O fenhorio nefte cafo 
não tem direito de opção, e porconíc- 
quencia não cede dellc. Falta-lhe logo 
o fundamento , por que elle pode per- 
tender o Íaudemio , e nío o ha de con- 
feguir. 

Demais . «0a fegwida veada he par- 
te do primeiro contrato , de que o fe- 
nhorio já recebeo Íaudemio , e afôm não 
(e lhe deve pagar outro , para que eile 
não 
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não venha a receber dous laudemios do 
meíino contrato , o que as Leis lhe não 
concedem. Ofenhono além difíb já ap- 
provou em o primeiro contrato aíitare- 
ibluçao , que le verifica em a fegunda ven- 
da : o prazo pafla para o que era anti- 
gamente Enfyteuta ; e neftes termos , ain- 
da que ligamos a opinião de que o lau- 
dcmio fepaga pela approvação da alie* 
nação, e do novo Enfyteuta, como que- 
rem os noflbs Efcritores com Pinheiro 
de Empbyt. Difp. 4. n. 31. nem aiíira meí- 
mo ha razão, para que fe conceda novo 
laudemio. 

Se o Author das Thefes pertende 

Sue haja laudemio neíte cafo , por coo* 
derar, que nelle ha huma nova venda , 
e que a Ord. liv. 4. tit. 38. pr. manda 
pagar geralmente laudemio das vendas, 
podemos dizer-lhe , que não ha nova ven- 
da , mas íim a reíbfuçao da primeira, 
eiuhorizada por hum paílo, que fazia 
parte do primeiro contrato ; e aflím nem 
íe pôde dizer , que lia nova venda , nem 
novo contrato. Aqui tem V. m, as ra- 
zoes , porque eu figo as doutrinas, que 
fe dizem falias neftaThefe V.'veja ago- 
ra a Analyiê da Thefe VI. que he a ul- 
tima , que falia de Direito Eafytcutico 
neflas Coaclusáes. 

N.VL 
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Num. VI. 

Fallo da. renovação, dos prazos no 
Capitulo ultimo dos Elementos; e.no §. 
06. digo , que o fenhorio nlo tem obri- 
gação de renovar, acabadas as vidas, fe- 
nao quando ou no aforamento exprcf- 
famente fe declarou efla obrigação , ou 
quando o coftume da Província ou Lu- 
gar faz , com que ella fe julgue tacita- 
mente junta ao contrato. OAuthor das' 
Thefes approva ella minha doutrina ; mas 
pertende, que delia efteja exceptuada a 
Enfyteufe Eccleliaftica ; porque a Lei de 
u de Maio de 1769. manda , que ella 
fempre fe renove dentro do anno edia. 
Lea V. m. efla Lei, e ha de achar, que 
nada faz ao fim * para - que a produz o 
Author das Thefes. 

Eíta Lei diz ,' que as Igrejas efterao 
obrigadas , quando houver nos feus pra- 
zos numa real con foi i dação , a reempra- 
zalios dentro do anno e dia ; mas iflo 
he diverfo da renovação , que fe ha de 
fazer , acabadas as vidas nos feus fuc- 
ceflbres. As Igrejas em virtude daquel-' 
la Leí , quando as vidas do feu prazo 
fe acabarem , eftão obrigadas a reempra- 
zallo, mas nao em os fucceffores do ul- 
timo Enfyteuta. A iflo íó eflarao obri- 
ga- 



■ioitizMbíGoogle 



(77) 

gados , quando ou no contrato' fe fizer 
menção da -renovação , ou fe julgar iífo 
tacitamente junto nelle : á viíta do que 
a Enfyteufe Eccleíiaftica ainda eftá Ajei- 
ta á regra , que fó deverá haver nella 
renovação (no fentido , em que fe toma 
efta palavra , quando fe trata da renova- 
ção dos prazos) nos termos , que eu en- 
íino no §.96. e que oAuthor dasThe^ 
fes ap prova nos prazos feculares. 

No§. 101. dos Elementos digo, que 
não fe acha nas Leis eílabelecido o tem- 
po , dentro do qual fe deva pedir a re- 
novação , mas que por hum coftume le- 
gitimo fe pratica pedir-fe dentro de hum 
anno. Atteftão elta prática osnoflbsEf- 
critores , que tratão da renovação dos 

Êrazos , como he Pinheiro de Êmpbyfc 
'ifp. 7. n. 48. Gabriel Pereira, Decií. 128. 
n.4. Molin. dejuji. &Jur. Difp. 484. 
n. 6. Fragoz. de Regim. Reipubl. Tom. 3. 
Difp. 14. §. 1. n. 1. Caldas de Renovat, 
Quseft. j. a. 1 1. Velafco deJur.Empbyt, 
Quxft.^o. E da idade, em que viverão 
eflesEícritores, fe conhece queefte cof- 
tume tem mais de cem annos. 

Não he contrario á Lei , porque 
não fe acha em parte alguma difpofta 
maior, ou menor efpaço de tempo para 
íe pedir a renovação. He racionavel ; por- 
que 
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qtré acabadas as ridas do prazo , fàz-fe 
ofenhorio pleno fe ti hor dacoufa, feelle 
não fe renovar. O Enfyteuta nio pode 
poíTuir acoufa alheia; logo deve cuidar 
cm que fe lhe renove o afloramento , e 
deve fazer ifto dentro de hum efpaço de 
tempo racionarei ; ifto he , que nem Ce- 
ja tao curto , que o Enfyteuta não tenha 
lugar de pedir nelle a renovação , nem 
tão dilatado , que venha a poíTui r por mui- 
to tempo a coufa fem titulo. Deita na- 
tureza he o efpaço de hum anno : por 
ifto digo , que o coftume de fe pedir a 
renovação destro delle he racionarei. 

Temos em confequencia nefte caio 
hum coftume tal , qual a Lei de t8 ds 
Àgofto de 1769. approra : hum coftume 
racionarei , não contrario áLei, e mais 
antigo de cem ânuos. Não havendo Lei , 
diz-Fe que feha de recorrer ao coftume, 

2ue tiver aqaellas qualidades em a dita 
-ei de 18 de Agofto. Não ha Lei , que 
regale o tempo , em que fe ha de pedir 
a renovação ; lqgo devemos recorrer a 
efta praxe , e aflentar em attenção a ci- 
la , que a renovação íê deve pedir den- 
tro do anno ,. excepto fe houver caiifa , 
que eícufe o Enfyteura , como eu rneí- 
mo digo em os Elementos. 

OAuthordasTbeíes nerteadecotn- 
ba- 
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bater efta doutrina ; t pflfeceo-lhe que 
demonftrava fer cila errada nefta Thefs 
VI. Veja V. ffl. de que naturtia ião ai 
fuás demonftraçòet. Elle dá huma pára 
moftrar, que a minha doutrina he falA 
pelo que refpeltâ aos praíos Ecclefiafti- 
cos ; e outra pari moftrar o mefmo noa 
prazos fécula res< A refpeito dos prezo» 
EcclefiaíUco* dls elle : « Undé ncccfla- 
» rium non eft , ut intra anmim petatur 

» Emphyteufeos renovatio \ quippe ,fi efl 
* ficclefíaftica ) fub confifcâtionií pòetia Do- 
» mínus tenetur. » 

V. m. ha de palmar de rer, que A 
pertende demonfttar não fer jjrectfo pe* 
dir a renovação do praao Ecclefialtico 
dentro do atino; Q*ia fub t&nfifòdtienit 
fttna Dmitmt ttHetwr, Efte princípio ha 
falíb tios termos , em que o entende o 
Authordai Thefes s como já moftrámos. 
Mal feja verdadeiro ffluttd embora» ell» 
coacltie contra quem o produt. SefenSo 
renova dentro do ani» , confi íca-fe o pre* 
xO : logo o EafyteUta deve pedir a re» 
notação dentro deile , e o fenhorio de- 
tt con«átr-Iha ; porque aliás o pwto 
fé coflfifca , aijuéU» perde o domínio «til , 
• efte O direito. Só oEnfyteuta nlo ef. 
«Pá obrigado a pedir a reooVaoto do 
tttMo deMio 4o (Mo, te quittr fiew 
fem 
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femelle, fuppoftos os princípios do Au- 
thor das Thefes. E querendo perdello t 
até eu concedo , que não eltá obrigado 
a pedir a renovação naquelhj termo. Mas 
deixemos iito , V.m. bem conhece, que 
daquelle princípio ío fe pôde argumen- 
tar contra oAuthor das Thefes; e que, 
fe todas as fuás demortftraçóes forem co- 
mo aquella , elle deverá outra vez fec 
obrigado a eftudar Lógica, e Geome- 
tria. 

Vejamos a demonftração pelo que 
refpeita aos prazos feculares : « Si vero 
» íecularis, & renovado debetur, jus, 
» quod ei padto íive expreflb , five ta- 
» cito oritur noftris Legibus , nullaannt 
» pneferiptione amittitur. » Efta demon- 
ftração , meu Amigo , pouco melhor he 
que a antecedente. Não ha Lei , diz. a 
Author das Thefes , que entre nós faça; 
perder pela prefcripçao de hum anno o 
direito adquirido para a renovação, ou 
elle feja adquirido por hum padlo expref- 
lb , ou por hum paílo tácito : e daqui 
pertende deduzir, que nãohe necefTario 
pedir aquella renovação, em o anno. Mas 
V. m. bem vê que não- bafta n-ao haver 
Lei , que authonze aquella prefcripçao» 
para que elle deixe de teF lugar; he prer 
cifo que não haja Lei, nem coirfa, que 
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tenha força de Lei , como he o coftumé 
tal , qual nós provamos haver na mate* 
ria fujeira. Por ccnfequencia a conclu» 
são , que fe pertende, he mal deduzida 
daqueíle princípio. 

Tenho affim concluído a Analyíé 
das Thefes de Direito Enfyteutico , que 
fe defenderão em Cânones nefla Uhiver* 
íidade a 16 de Junho ; e para a acabar - 
na carta deite correio, foi precifo traba- 
lhar baftante. Julgue V. m. á vifta delia 
do merecimento das ditas Thefes ; e fe 
o feu parecer feconformar com o meu, 
muito tem que admirar. Supnozerão-fe 
princípios faífos : deduzírão-íè Conclu-» 
soes , que delles fe não uodião deduzir j 
e affim fe formarão féis Thefes , que 
ninguém era capaz de defender , fe hou- 
veíle quem as examinafle miudamente. 
Não cuide V. m. que a paixão me cega» 
ou que me offendo de fe defenderem 
doutrinas contrarias ás dos meus Elemen- 
tos. Elles terão muitas opiniões pouco 
feguras , e muitas até erradas ; mas cer- 
tamente não he nenhuma das que def- 
agradou ao Author das Thefes. Toma- 
ra eu, que elle as quizeífe fuftentar. Ve- 
ja V. m. fe o perfuade a ífto , vifto fe* 
feu conhecido, eelle amigo de... com. 
queinV.m. pôde muito. Se elle fereJbl- 
. .,-. i F yer. 
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yer , então conhecerá a muita diftancia , 
que. vai de efcrever Thefes a fuftental- 
tas : para aquillo bafta ignorar a mate-; 
tia j para iílo he precifo ter conhecimen- 
to delia. Vá-feV. m. divertindo com ver 
çlTes aítos ; roas não ie efqueca de dar 
noticias fuás a quem tanto asdeíeja. Deos 
guarde a V, m. muitos annos. Melres > 
j8 de Julho'.de 1789. 



CAIU 
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CARTA TERCEIRA. 

M Eu Amigo eSenhor,. tevéV.ntí 
muita razão em me não remct- 
ter as Conclus6es.de Manoel Cor- 
rêa da Fonleca , a pezar de lerem ellas 
humas daí em que fe pertendèo ataca 1 ? 
o que digo nos meus Elementos. Como 
as Tltefes , que nellas vem de Direitd 
Enfyteutico, são qual! as fncimas, que* 
lei em nas Conclusões de Cânones, que 
lhe analyfei , penfou V. m. acertadamen- 
te em julgar , que era defneceffario re- 
metter-me aquellas , depois de me ter en- 
viado eítas. 

Porém que admiração não caufa, 
meu Amigo, ver efta identidade de fen- 
tímentos * Não fò as doutrinas são as 
mefmas em humas e outras Conclusões \\ 
mas até a frafe. e modo, por que ellas 
fe expltcão: ou ambas tem omeímoAu- 
thor ; ou , fe elles são differentes , muito 
feunem as idéas de hum com as do ou- 
tro. Entretanto iffo me poupa o traba- 
lho de fazer nova Analyfe ás Thefes", 
que agora recebi , porque V. m. a tem' 
nas Cartas de 10 , e 1 8 de Julho'. 



Num*. 

Coogk' 
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Num. VII. 

O que eu difle a refpeito da The- 
fe III. das Conclusões de Cânones , hc 
a Analyfe da Thefe I. deftas. 

Num. VIII. 

A Thefe II. deftroe-fe com o que 
eu efcrevi íobre a Thefe I. daquellas Con- 
clusões , quando cila dizia , que fe de* 
vião feparar da definição da Eníytcuie 

as palavras ut ipfe eam colai. 

Num. IX. e X. 

.A Thefe III, e IV. comprehenderh 
4 primeira, e ultima propoíiçâo da The-* 
fe IV. das ditas Conclusões. 

Num. XII. 

E a Thefe VI. contêm a doutrina °, 
que vem no princípio da Thefe V. 
Num. XI. 

Só a Thefe V. merece fer analyf*. 
da , porque he diverfa das que vem em 
gs Conclusões de Cânones. No §. 44. dos 
Elementos tratei dos Direitos do Enfy-, 
teu ta , que dizião refpeito ao ufo , que 
elle podia fazer d> coufa aflorada , e aos 
frutos í que delia podia receber. £ na 
OO- 
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nota difíb que elle não podia abrir as 
minas , ou pedreiras do prédio aflorado , 
que não renafeião , fenao quando o fe- 
nhorio ufafíe delias anteriormente. Nef- 
ta Thefç V, pertende-fe defender o con- 
trario, affirmando-fe , que elle pôde uti- 
Jizar-fe deitas minas , ainda quando o 
fenhorio não tivcíTc em ulb o abrillas, 
O Enfyteuta , ainda que tem o do- 
mínio útil do prédio, com tudo não pd- 
de fenrir-fedelle para odeftruir, porque 
a deftruição he contraria ao melhoramen- 
to , e elle he obrigado a melhorar. Ora 
fupponhamos, que o Enfyteuta fe ferve 
de numa mina , ou pedreira , que não 
nafce, deftroe por efle modo certamen- 
te parte do prédio afforado : fe elle pois 
não pôde deítruir, he certo que não pó* 
de abrir aquellas minas. 

Concedo ufar delias , quando o fe- 
nhorio o fazia também ; parque então 
elle tinha feito coníiftir huma das utili- 
dades do prédio em as ditas minas , e 
pedreiras; e como transferio odominió 
útil para o Enfyteuta, he de crer, quê 
.lhe concedeo a faculdade de continuar 
as ditas minas. Não podemos porém con- 
iiderar iíto , quando o fenhorio as con- 
íervava fem as abrir. Aqui tem V. m. as 
razoes^ porque eu efçrevi aquella dou- 
trina. - A 
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ATiiéfe propõe a contraria, dedu- 
zida do princípio Emphjteufl tanfiitkta , 
sã Emfhy tentam emnis rei utilitâí per- 
tinety mas efte princípio itio pôde fer- 
vir de fundamento a femelhanre opinião. 
Nío fé podem dizer as ditas minais uti- 
lidade do prédio , quando nem cilas re* 
naftíem , nem o fenhorio fe fervia del- 
ia* ; porqae então ellas «ao as que con- 
ítiruem o prédio , e nío são fomente a 
utilidade delíe. For iffo o Enfiteuta não 
pode difpòr delias , affim como não po- 
de dirpôr da fubftancia da coufa affora- 
da a feu arbítrio. 

Agora , meu Amigo , tto que refpei- 
ta ásduas-Thefes , que Manoel Jofé Vaz 
Lettâo defendeo de Direito Enfyteutico , 
que são a oitava , e norta das de Direi- 
to do Reino, nada devo accrefcentar ao 
que diâe a V. rti. em a Carta de iS de 
&ao, foliando fobre aThefe V. propo- 
fícão ultima das Conclusões de Jerony- 
mo Joio Rodrigues. Ahi vera V. m. que 
fcmpre fedeve reputar livre de laudemio 
«venda- feita em confequencia do pacto 
de retr&venâend» , fem que fe polia ad- 
mátrir a diftincáo , eme fe pertende nef- 
tas Thefes; O que eu diífe naquelle lu- 
gar , verifica-fe no ca/ò da Thefe n. & em 
ow fe pertende dobrado laudemio. He 
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muito tarde , e não poíTb mais. Deos 
guarde a V. m. muitos aunoa. Porto , I 
de Agofto de 1780. 



Impríma-fe, e volte a conferir. Meza» 
17 de Agofto de 1780. 

C§m três Rubricas* 
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